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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE GÊ-
NEROS VARIADOS

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, 

pois sempre que compreendemos adequadamente um texto e 
o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que 
nada mais é do que as conclusões específicas. Exemplificando, 
sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em 
uma avaliação, a resposta será localizada no próprio no texto, 
posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios. 

Compreensão de Textos 
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise 

do que está explícito no texto, ou seja, na identificação da 
mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, 
fazendo uso da capacidade de entender, atinar, perceber, 
compreender. Compreender um texto é apreender de 
forma objetiva a mensagem transmitida por ele. Portanto, a 
compreensão textual envolve a decodificação da mensagem 
que é feita pelo leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, 
automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o 
ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos 
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, 

os resultados aos quais chegamos por meio da associação das 
ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, 
interpretar é decodificar o sentido de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual. 

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é 
resultado da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo 
assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de 
texto é subjetiva, podendo ser diferente entre leitores. 

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento 
Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

LÍNGUA PORTUGUESA

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais 
ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 

de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, 

deficientes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Comentário da questão:
Em “A” – Errado: o texto é sobre direito à educação, incluindo 

as pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na 
sociedade. 

Em “B” – Certo: o complemento “mais ou menos severas” se 
refere à “deficiências de toda ordem”, não às leis. 

Em “C” – Errado: o advérbio “também”, nesse caso, indica a 
inclusão/adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito 
à educação, além das que não apresentam essas condições.

Em “D” – Errado: além de mencionar “deficiências de toda 
ordem”, o texto destaca que podem ser “permanentes ou 
temporárias”.

Em “E” – Errado: este é o tema do texto, a inclusão dos 
deficientes. 

Resposta: Letra B. 
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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa 

ideia principal que o texto será desenvolvido. Para que você 
consiga identificar o tema de um texto, é necessário relacionar 
as diferentes informações de forma a construir o seu sentido 
global, ou seja, você precisa relacionar as múltiplas partes que 
compõem um todo significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a 
ler um texto por sentir-se atraído pela temática resumida no 
título. Pois o título cumpre uma função importante: antecipar 
informações sobre o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura 
porque achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-
se atraído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. 
É muito comum as pessoas se interessarem por temáticas 
diferentes, dependendo do sexo, da idade, escolaridade, 
profissão, preferências pessoais e experiência de mundo, entre 
outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, 
sexualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, 
cuidados com o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são 
praticamente infinitas e saber reconhecer o tema de um texto é 
condição essencial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, 
começar nossos estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram 
aos seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. 
Essa amizade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que 
as pessoas precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros 
perceberam que, se não atacassem os humanos, podiam 
ficar perto deles e comer a comida que sobrava. Já os homens 
descobriram que os cachorros podiam ajudar a caçar, a cuidar 
de rebanhos e a tomar conta da casa, além de serem ótimos 
companheiros. Um colaborava com o outro e a parceria deu 
certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o 
possível assunto abordado no texto. Embora você imagine que 
o texto vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o 
que ele falaria sobre cães. Repare que temos várias informações 
ao longo do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos 
cães, a associação entre eles e os seres humanos, a disseminação 
dos cães pelo mundo, as vantagens da convivência entre cães e 
homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma 
unidade de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente 
esse texto fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente 
você chegou à conclusão de que o texto fala sobre a relação 
entre homens e cães. Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso 
significa que você foi capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-
ideias-secundarias/

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O 
GÊNERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do 
que de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. 
Interpretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar 
ao conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação 
trabalha com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o 
texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e 
qualquer texto ou discurso e se amplia no entendimento da 
sua ideia principal. Compreender relações semânticas é uma 
competência imprescindível no mercado de trabalho e nos 
estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento 
profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem 
uma relação hierárquica do pensamento defendido, retomando 
ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram 
explicitadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam 
conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente 
contidas nas entrelinhas. Deve-se ater às ideias do autor, o que 
não quer dizer que o leitor precise ficar preso na superfície do 
texto, mas é fundamental que não sejam criadas suposições 
vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para 

se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e 
a interpretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de 
conteúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se 
faz suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre 
releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos 
surpreendentes que não foram observados previamente. 
Para auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se também 
retirar dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, 
isso certamente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. 
Lembre-se de que os parágrafos não estão organizados, pelo 
menos em um bom texto, de maneira aleatória, se estão no lugar 
que estão, é porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias 
já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo 
autor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço 
para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer 
dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas 
é fundamental que não criemos, à revelia do autor, suposições 
vagas e inespecíficas. Ler com atenção é um exercício que deve 
ser praticado à exaustão, assim como uma técnica, que fará de 
nós leitores proficientes.
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Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva 

do texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a 
interpretação imagina o que as ideias do texto têm a ver com a 
realidade. O leitor tira conclusões subjetivas do texto.

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS

Definições e diferenciação: tipos textuais e gêneros textuais 
são dois conceitos distintos, cada um com sua própria linguagem 
e estrutura. Os tipos textuais se classificam em razão da estrutura 
linguística, enquanto os gêneros textuais têm sua classificação 
baseada na forma de comunicação. 

Dessa forma, os gêneros são variedades existentes no 
interior dos modelos pré-estabelecidos dos tipos textuais. A 
definição de um gênero textual é feita a partir dos conteúdos 
temáticos que apresentam sua estrutura específica. Logo, para 
cada tipo de texto, existem gêneros característicos. 

Como se classificam os tipos e os gêneros textuais
As classificações conforme o gênero podem sofrer mudanças 

e são amplamente flexíveis. Os principais gêneros são: romance, 
conto, fábula, lenda, notícia, carta, bula de medicamento, 
cardápio de restaurante, lista de compras, receita de bolo, etc. 

Quanto aos tipos, as classificações são fixas, definem 
e distinguem o texto com base na estrutura e nos aspectos 
linguísticos. 

Os tipos textuais são: narrativo, descritivo, dissertativo, 
expositivo e injuntivo. Resumindo, os gêneros textuais são a 
parte concreta, enquanto as tipologias integram o campo das 
formas, ou seja, da teoria. Acompanhe abaixo os principais 
gêneros textuais e como eles se inserem em cada tipo textual:

Texto narrativo: esse tipo textual se estrutura em 
apresentação, desenvolvimento, clímax e desfecho. Esses textos 
se caracterizam pela apresentação das ações de personagens em 
um tempo e espaço determinado. Os principais gêneros textuais 
que pertencem ao tipo textual narrativo são: romances, novelas, 
contos, crônicas e fábulas.

Texto descritivo: esse tipo compreende textos que descrevem 
lugares, seres ou relatam acontecimentos. Em geral, esse tipo de 
texto contém adjetivos que exprimem as emoções do narrador, e, 
em termos de gêneros, abrange diários, classificados, cardápios 
de restaurantes, folhetos turísticos, relatos de viagens, etc.

Texto expositivo: corresponde ao texto cuja função é 
transmitir ideias utilizando recursos de definição, comparação, 
descrição, conceituação e informação. Verbetes de dicionário, 
enciclopédias, jornais, resumos escolares, entre outros, fazem 
parte dos textos expositivos. 

Texto argumentativo: os textos argumentativos têm o 
objetivo de apresentar um assunto recorrendo a argumentações, 
isto é, caracteriza-se por defender um ponto de vista. Sua 
estrutura é composta por introdução, desenvolvimento e 
conclusão. Os textos argumentativos compreendem os gêneros 
textuais manifesto e abaixo-assinado.

Texto injuntivo: esse tipo de texto tem como finalidade 
orientar o leitor, ou seja, expor instruções, de forma que o 
emissor procure persuadir seu interlocutor. Em razão disso, o 

emprego de verbos no modo imperativo é sua característica 
principal. Pertencem a este tipo os gêneros bula de remédio, 
receitas culinárias, manuais de instruções, entre outros.

Texto prescritivo: essa tipologia textual tem a função de 
instruir o leitor em relação ao procedimento. Esses textos, 
de certa forma, impedem a liberdade de atuação do leitor, 
pois decretam que ele siga o que diz o texto. Os gêneros que 
pertencem a esse tipo de texto são: leis, cláusulas contratuais, 
editais de concursos públicos.

GÊNEROS TEXTUAIS

— Introdução
Os gêneros textuais são estruturas essenciais para a 

comunicação eficaz. Eles organizam a linguagem de forma que 
atenda às necessidades específicas de diferentes contextos 
comunicativos. Desde a antiguidade, a humanidade tem 
desenvolvido e adaptado diversas formas de expressão escrita e 
oral para facilitar a troca de informações, ideias e emoções.

Na prática cotidiana, utilizamos gêneros textuais diversos 
para finalidades variadas. Quando seguimos uma receita, por 
exemplo, utilizamos um gênero textual específico para a instrução 
culinária. Ao ler um jornal, nos deparamos com gêneros como a 
notícia, o editorial e a reportagem, cada um com sua função e 
características distintas.

Esses gêneros refletem a diversidade e a complexidade das 
interações humanas e são moldados pelas necessidades sociais, 
culturais e históricas.

Compreender os gêneros textuais é fundamental para a 
produção e interpretação adequadas de textos. Eles fornecem 
uma moldura que orienta o produtor e o receptor na construção 
e na compreensão do discurso. A familiaridade com as 
características de cada gênero facilita a adequação do texto ao 
seu propósito comunicativo, tornando a mensagem mais clara 
e eficaz.

— Definição e Importância
Gêneros textuais são formas específicas de estruturação da 

linguagem que se adequam a diferentes situações comunicativas. 
Eles emergem das práticas sociais e culturais, variando conforme 
o contexto, o propósito e os interlocutores envolvidos. Cada 
gênero textual possui características próprias que determinam 
sua forma, conteúdo e função, facilitando a interação entre o 
autor e o leitor ou ouvinte.

Os gêneros textuais são fundamentais para a organização e 
a eficácia da comunicação. Eles ajudam a moldar a expectativa 
do leitor, orientando-o sobre como interpretar e interagir com 
o texto. Além disso, fornecem ao autor uma estrutura clara 
para a construção de sua mensagem, garantindo que esta seja 
adequada ao seu propósito e público-alvo.

Exemplos:

Receita de Culinária:
- Estrutura: Lista de ingredientes seguida de um passo a passo.
- Finalidade: Instruir o leitor sobre como preparar um prato.
- Características: Linguagem clara e objetiva, uso de 

imperativos (misture, asse, sirva).
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Artigo de Opinião:
- Estrutura: Introdução, desenvolvimento de argumentos, 

conclusão.
- Finalidade: Persuadir o leitor sobre um ponto de vista.
- Características: Linguagem formal, argumentos bem 

fundamentados, presença de evidências.

Notícia:
- Estrutura: Título, lead (resumo inicial), corpo do texto.
- Finalidade: Informar sobre um fato recente de interesse 

público.
- Características: Linguagem objetiva e clara, uso de verbos 

no passado, presença de dados e citações.

Importância dos Gêneros Textuais:

Facilitam a Comunicação:
Ao seguirem estruturas padronizadas, os gêneros textuais 

tornam a comunicação mais previsível e compreensível. Isso 
é particularmente importante em contextos formais, como 
o acadêmico e o profissional, onde a clareza e a precisão são 
essenciais.

Ajudam na Organização do Pensamento:
A familiaridade com diferentes gêneros textuais auxilia na 

organização das ideias e na construção lógica do discurso. Isso 
é crucial tanto para a produção quanto para a interpretação de 
textos.

Promovem a Eficácia Comunicativa:
Cada gênero textual é adaptado a uma finalidade específica, 

o que aumenta a eficácia da comunicação. Por exemplo, uma 
bula de remédio deve ser clara e detalhada para garantir a 
correta utilização do medicamento, enquanto uma crônica pode 
usar uma linguagem mais poética e subjetiva para entreter e 
provocar reflexões.

Refletem e Moldam Práticas Sociais:
Os gêneros textuais não apenas refletem as práticas 

sociais e culturais, mas também ajudam a moldá-las. Eles 
evoluem conforme as necessidades e contextos sociais mudam, 
adaptando-se a novas formas de comunicação, como as mídias 
digitais.

Compreender os gêneros textuais é essencial para uma 
comunicação eficiente e eficaz. Eles fornecem estruturas 
que ajudam a moldar a produção e a interpretação de textos, 
facilitando a interação entre autor e leitor. A familiaridade 
com diferentes gêneros permite que se adapte a linguagem às 
diversas situações comunicativas, promovendo clareza e eficácia 
na transmissão de mensagens.

— Tipos de Gêneros Textuais
Os gêneros textuais podem ser classificados de diversas 

formas, considerando suas características e finalidades 
específicas. Abaixo, apresentamos uma visão detalhada dos 
principais tipos de gêneros textuais, organizados conforme suas 
funções predominantes.

Gêneros Narrativos
Os gêneros narrativos são caracterizados por contar uma 

história, real ou fictícia, através de uma sequência de eventos 
que envolvem personagens, cenários e enredos. Eles são 
amplamente utilizados tanto na literatura quanto em outras 
formas de comunicação, como o jornalismo e o cinema. A seguir, 
exploramos alguns dos principais gêneros narrativos, destacando 
suas características, estruturas e finalidades.

▪ Romance
Estrutura e Características:

▪ Extensão: Longa, permitindo um desenvolvimento 
detalhado dos personagens e das tramas.

▪ Personagens: Complexos e multifacetados, frequentemente 
com um desenvolvimento psicológico profundo.

▪ Enredo: Pode incluir múltiplas subtramas e reviravoltas.
▪ Cenário: Detalhado e bem desenvolvido, proporcionando 

um pano de fundo rico para a narrativa.
▪ Linguagem: Variada, podendo ser mais formal ou informal 

dependendo do público-alvo e do estilo do autor.

Finalidade:
- Entreter e envolver o leitor em uma história extensa e 

complexa.
- Explorar temas profundos e variados, como questões sociais, 

históricas, psicológicas e filosóficas.

Exemplo:
- “Dom Casmurro” de Machado de Assis, que explora a dúvida 

e o ciúme através da narrativa do protagonista Bento Santiago.

▪ Conto
Estrutura e Características:

▪ Extensão: Curta e concisa.
▪ Personagens: Menos desenvolvidos que no romance, mas 

ainda significativos para a trama.
▪ Enredo: Focado em um único evento ou situação.
▪ Cenário: Geralmente limitado a poucos locais.
▪ Linguagem: Direta e impactante, visando causar um efeito 

imediato no leitor.

Finalidade:
- Causar impacto rápido e duradouro.
- Explorar uma ideia ou emoção de maneira direta e eficaz.

Exemplo:
- “O Alienista” de Machado de Assis, que narra a história do 

Dr. Simão Bacamarte e sua obsessão pela cura da loucura.

▪ Fábula
Estrutura e Características:

▪ Extensão: Curta.
▪ Personagens: Animais ou objetos inanimados que agem 

como seres humanos.
▪ Enredo: Simples e direto, culminando em uma lição de 

moral.
▪ Cenário: Geralmente genérico, servindo apenas de pano de 

fundo para a narrativa.
▪ Linguagem: Simples e acessível, frequentemente com um 

tom didático.
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OPERAÇÕES COM CONJUNTOS

Os conjuntos estão presentes em muitos aspectos da 
vida, seja no cotidiano, na cultura ou na ciência. Por exemplo, 
formamos conjuntos ao organizar uma lista de amigos para 
uma festa, ao agrupar os dias da semana ou ao fazer grupos 
de objetos. Os componentes de um conjunto são chamados de 
elementos, e para representar um conjunto, usamos geralmente 
uma letra maiúscula.

Na matemática, um conjunto é uma coleção bem definida de 
objetos ou elementos, que podem ser números, pessoas, letras, 
entre outros. A definição clara dos elementos que pertencem a 
um conjunto é fundamental para a compreensão e manipulação 
dos conjuntos.

Símbolos importantes
∈: pertence
∉: não pertence
⊂: está contido
⊄: não está contido
⊃: contém
⊅: não contém
/: tal que
⟹: implica que
⇔: se,e somente se
∃: existe
∄: não existe
∀: para todo(ou qualquer que seja)
∅: conjunto vazio
N: conjunto dos números naturais
Z: conjunto dos números inteiros
Q: conjunto dos números racionais
I: conjunto dos números irracionais
R: conjunto dos números reais

Representações
Um conjunto pode ser definido:
•	 Enumerando todos os elementos do conjunto

S={1, 3, 5, 7, 9}

•	 Simbolicamente, usando uma expressão que descreva 
as propriedades dos elementos

 B = {x∈ℕ|x<8}

Enumerando esses elementos temos
B = {0,1,2,3,4,5,6,7}

RACIOCÍNIO LÓGICO E MATEMÁTICA

Através do Diagrama de Venn, que é uma representação 
gráfica que mostra as relações entre diferentes conjuntos, 
utilizando círculos ou outras formas geométricas para ilustrar as 
interseções e uniões entre os conjuntos.

Subconjuntos
Quando todos os elementos de um conjunto A pertencem 

também a outro conjunto B, dizemos que:
•	 A é subconjunto de B ou A é parte de B
•	 A está contido em B escrevemos: A⊂B
Se existir pelo menos um elemento de A que não pertence a 

B, escrevemos: A⊄B

Igualdade de conjuntos
Para todos os conjuntos A, B e C,para todos os objetos x∈U 

(conjunto universo), temos que:
(1) A = A.
(2) Se A = B, então B = A.
(3) Se A = B e B = C, então A = C.
(4) Se A = B e x∈A, então x∈B.

Para saber se dois conjuntos A e B são iguais, precisamos 
apenas comparar seus elementos. Não importa a ordem ou 
repetição dos elementos. 

Por exemplo, se A={1,2,3}, B={2,1,3}, C={1,2,2,3}, então A = 
B = C.

Classificação
Chama-se cardinal de um conjunto, e representa-se por #, o 

número de elementos que ele possui. 
Por exemplo, se A ={45,65,85,95}, então #A = 4. 
 
Tipos de Conjuntos:
•	 Equipotente: Dois conjuntos com a mesma 

cardinalidade.
•	 Infinito: quando não é possível enumerar todos os seus 

elementos 
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•	 Finito: quando é possível enumerar todos os seus 
elementos 

•	 Singular: quando é formado por um único elemento 
•	 Vazio: quando não tem elementos, representados por 

S = ∅ ou S = { }.

Pertinência
Um conceito básico da teoria dos conjuntos é a relação de 

pertinência, representada pelo símbolo ∈. As letras minúsculas 
designam os elementos de um conjunto e as letras maiúsculas, 
os conjuntos.

Por exemplo, o conjunto das vogais (V) é
V = {a, e, i, o, u}

•	 A relação de pertinência é expressa por: a∈V.
Isso significa que o elemento a pertence ao conjunto V.
•	 A relação de não-pertinência é expressa por: b ∉ V.
Isso significa que o elemento b não pertence ao conjunto V.

Inclusão
A relação de inclusão descreve como um conjunto pode 

ser um subconjunto de outro conjunto. Essa relação possui três 
propriedades principais:

•	 Propriedade reflexiva: A⊂A, isto é, um conjunto sempre 
é subconjunto dele mesmo.

•	 Propriedade antissimétrica: se A⊂B e B⊂A, então A = B.
•	 Propriedade transitiva: se A⊂B e B⊂C, então, A⊂C.

Operações entre conjuntos

1) União
A união de dois conjuntos A e B é o conjunto formado pelos 

elementos que pertencem a pelo menos um dos conjuntos. 
A∪B = {x|x∈A ou x∈B}
Exemplo:
A = {1,2,3,4} e B = {5,6}, então A∪B = {1,2,3,4,5,6} 

Fórmulas:
n(A ∪ B) = n(A) + n(B) - n(A∩B)
n(A ∪ B ∪ C) = n(A) + n(B) + n(C) + n(A∩B∩C) - n(A∩B) - 

n(A∩C) - n(B C)

2) Interseção
A interseção dos conjuntos A e B é o conjunto formado pelos 

elementos que pertencem simultaneamente a A e B. 
A∩B = {x|x∈A e x∈B}

Exemplo:
A = {a,b,c,d,e} e B = {d,e,f,g}, então A∩B = {d, e}

Fórmulas:
n(A∩B) = n(A) + n(B) − n(A∪B)
n(A∩B∩C) = n(A) + n(B) + n(C) − n(A∪B) − n(A∪C) − n(B∪C) 

+ n(A∪B∪C)

3) Diferença
A diferença entre dois conjuntos A e B é o conjunto dos 

elementos que pertencem a A mas não pertencem a B.
A\B ou A – B = {x | x∈A e x∉B}.

Exemplo:
A = {0, 1, 2, 3, 4, 5} e B = {5, 6, 7}, então A – B = {0, 1, 2, 3, 4}.

Fórmula:
n(A−B) = n(A) − n(A∩B)

4) Complementar
O complementar de um conjunto A, representado por A ou 

Ac, é o conjunto dos elementos do conjunto universo que não 
pertencem a A.

A = {x∈U | x∉A}

Exemplo:
U = {0,1,2,3,4,5,6,7} e A = {0,1,2,3,4}, então A = {5,6,7}

Fórmula:
n(A) = n(U) − n(A)

Exemplos práticos

1. (MANAUSPREV – Analista Previdenciário – FCC/2015) 
Em um grupo de 32 homens, 18 são altos, 22 são barbados e 16 
são carecas. Homens altos e barbados que não são carecas são 
seis. Todos homens altos que são carecas, são também barbados. 
Sabe-se que existem 5 homens que são altos e não são barbados 
nem carecas. Sabe-se que existem 5 homens que são barbados 
e não são altos nem carecas. Sabe-se que existem 5 homens 
que são carecas e não são altos e nem barbados. Dentre todos 
esses homens, o número de barbados que não são altos, mas são 
carecas é igual a

(A) 4.
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(B) 7.
(C) 13.
(D) 5.
(E) 8.

Resolução: 
Primeiro, quando temos três conjuntos (altos, barbados 

e carecas), começamos pela interseção dos três, depois a 
interseção de cada dois, e por fim, cada um individualmente.

Se todo homem careca é barbado, então não teremos 
apenas homens carecas e altos. Portanto, os homens altos e 
barbados que não são carecas são 6.

Sabemos que existem 5 homens que são barbados e não 
são altos nem carecas e também que existem 5 homens que são 
carecas e não são altos e nem barbados

Sabemos que 18 são altos

Quando resolvermos a equação 5 + 6 + x = 18, saberemos a 
quantidade de homens altos que são barbados e carecas.

x = 18 - 11, então x = 7

Carecas são 16

então 7 + 5 + y = 16, logo número de barbados que não são 
altos, mas são carecas é Y = 16 - 12 = 4

Resposta: A.

Nesse exercício, pode parecer complicado usar apenas a 
fórmula devido à quantidade de detalhes. No entanto, se você 
seguir os passos e utilizar os diagramas de Venn, o resultado 
ficará mais claro e fácil de obter.

2. (SEGPLAN/GO – Perito Criminal – FUNIVERSA/2015) 
Suponha que, dos 250 candidatos selecionados ao cargo de 
perito criminal: 

1) 80 sejam formados em Física; 
2) 90 sejam formados em Biologia; 
3) 55 sejam formados em Química; 
4) 32 sejam formados em Biologia e Física; 
5) 23 sejam formados em Química e Física; 
6) 16 sejam formados em Biologia e Química; 
7) 8 sejam formados em Física, em Química e em Biologia. 

Considerando essa situação, assinale a alternativa correta.
(A) Mais de 80 dos candidatos selecionados não são físicos 

nem biólogos nem químicos.
(B) Mais de 40 dos candidatos selecionados são formados 

apenas em Física.
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(C) Menos de 20 dos candidatos selecionados são formados 
apenas em Física e em Biologia.

(D) Mais de 30 dos candidatos selecionados são formados 
apenas em Química.

(E) Escolhendo-se ao acaso um dos candidatos selecionados, 
a probabilidade de ele ter apenas as duas formações, Física e 
Química, é inferior a 0,05.

Resolução:
Para encontrar o número de candidatos que não são 

formados em nenhuma das três áreas, usamos a fórmula da 
união de três conjuntos (Física, Biologia e Química):

n(F∪B∪Q) = n(F) + n(B) + n(Q) + n(F∩B∩Q) - n(F∩B) - n(F∩Q) 
- n(B∩Q)

Substituindo os valores, temos:
n(F∪B∪Q) = 80 + 90 + 55 + 8 - 32 - 23 - 16 = 162.
Temos um total de 250 candidatos
250 - 162 = 88
Resposta: A.

Observação: Em alguns exercícios, o uso das fórmulas pode 
ser mais rápido e eficiente para obter o resultado. Em outros, o 
uso dos diagramas, como os Diagramas de Venn, pode ser mais 
útil para visualizar as relações entre os conjuntos. O importante 
é treinar ambas as abordagens para desenvolver a habilidade de 
escolher a melhor estratégia para cada tipo de problema na hora 
da prova.

CONJUNTOS NUMÉRICOS (NÚMEROS NATURAIS, INTEI-
ROS, RACIONAIS E REAIS); OPERAÇÕES, PROPRIEDADES 
E APLICAÇÕES (SOMA, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, 
DIVISÃO, POTENCIAÇÃO E RADICIAÇÃO)

O agrupamento de termos ou elementos que associam 
características semelhantes é denominado conjunto. Quando 
aplicamos essa ideia à matemática, se os elementos com 
características semelhantes são números, referimo-nos a esses 
agrupamentos como conjuntos numéricos.

Em geral, os conjuntos numéricos podem ser representados 
graficamente ou de maneira extensiva, sendo esta última a 
forma mais comum ao lidar com operações matemáticas. Na 
representação extensiva, os números são listados entre chaves {}. 
Caso o conjunto seja infinito, ou seja, contenha uma quantidade 
incontável de números, utilizamos reticências após listar alguns 
exemplos. Exemplo: ℕ = {0, 1, 2, 3, 4, …}.

Existem cinco conjuntos considerados essenciais, pois são os 
mais utilizados em problemas e questões durante o estudo da 
Matemática. Esses conjuntos são os Naturais, Inteiros, Racionais, 
Irracionais e Reais.

CONJUNTO DOS NÚMEROS NATURAIS (ℕ)
O conjunto dos números naturais é simbolizado pela letra N 

e compreende os números utilizados para contar e ordenar. Esse 
conjunto inclui o zero e todos os números positivos, formando 
uma sequência infinita.

Em termos matemáticos, os números naturais podem ser 
definidos como ℕ = {0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, …}

O conjunto dos números naturais pode ser dividido em 
subconjuntos:

ℕ* = {1, 2, 3, 4…} ou ℕ* = ℕ – {0}: conjunto dos números 
naturais não nulos, ou sem o zero.

ℕp = {0, 2, 4, 6…}, em que n ∈ ℕ: conjunto dos números 
naturais pares.

ℕi = {1, 3, 5, 7..}, em que n ∈ ℕ: conjunto dos números 
naturais ímpares.

P = {2, 3, 5, 7..}: conjunto dos números naturais primos.

Operações com Números Naturais 
Praticamente, toda a Matemática é edificada sobre essas 

duas operações fundamentais: adição e multiplicação.

Adição de Números Naturais
A primeira operação essencial da Aritmética tem como 

objetivo reunir em um único número todas as unidades de dois 
ou mais números.

Exemplo: 6 + 4 = 10, onde 6 e 4 são as parcelas e 10 é a soma 
ou o total.

Subtração de Números Naturais
É utilizada quando precisamos retirar uma quantidade de 

outra; é a operação inversa da adição. A subtração é válida apenas 
nos números naturais quando subtraímos o maior número do 
menor, ou seja, quando quando a-b tal que a ≥ b.

Exemplo: 200 – 193 = 7, onde 200 é o Minuendo, o 193 
Subtraendo e 7 a diferença.

Obs.: o minuendo também é conhecido como aditivo e o 
subtraendo como subtrativo.

Multiplicação de Números Naturais
É a operação que visa adicionar o primeiro número, 

denominado multiplicando ou parcela, tantas vezes quantas são 
as unidades do segundo número, chamado multiplicador.

Exemplo: 3 x 5 = 15, onde 3 e 5 são os fatores e o 15 produto.
- 3 vezes 5 é somar o número 3 cinco vezes: 3 x 5 = 3 + 3 + 3 

+ 3 + 3 = 15. Podemos no lugar do “x” (vezes) utilizar o ponto “. “, 
para indicar a multiplicação).

Divisão de Números Naturais
Dados dois números naturais, às vezes precisamos saber 

quantas vezes o segundo está contido no primeiro. O primeiro 
número, que é o maior, é chamado de dividendo, e o outro 
número, que é menor, é o divisor. O resultado da divisão 
é chamado de quociente. Se multiplicarmos o divisor pelo 
quociente e somarmos o resto, obtemos o dividendo.

No conjunto dos números naturais, a divisão não é fechada, 
pois nem sempre é possível dividir um número natural por outro 
número natural de forma exata. Quando a divisão não é exata, 
temos um resto diferente de zero.
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POLÍTICA NACIONAL E INTERNACIONAL: EVENTOS PO-
LÍTICOS RECENTES NO BRASIL E NO MUNDO. RELAÇÕES 
INTERNACIONAIS, TRATADOS, ACORDOS, CONFLI-
TOS, ETC

Introdução
Em um mundo globalizado e interconectado, os eventos 

políticos nacionais e internacionais têm um impacto profundo 
na vida das pessoas e nas estruturas de poder. Estar atualizado 
com esses acontecimentos é essencial não apenas para a 
cidadania consciente, mas também para quem busca sucesso 
em concursos públicos, onde o domínio de temas de atualidades 
é crucial. As bancas, como FCC, Vunesp e FGV, frequentemente 
cobram questões relacionadas à política, tratados internacionais, 
crises globais e relações diplomáticas. Com isso, o estudo desses 
eventos vai além do entendimento geopolítico: é uma questão de 
preparação estratégica. Neste texto, abordaremos os principais 
eventos da política nacional, as relações internacionais do Brasil 
e o cenário global, incluindo conflitos e acordos que afetam a 
política externa do país.

Política Nacional: Principais Eventos Recentes no Brasil
Nos últimos anos, a política brasileira tem sido marcada por 

mudanças estruturais significativas, tanto no âmbito econômico 
quanto no institucional. Entre os eventos mais notáveis, 
destacam-se as reformas propostas pelo governo federal, como 
a reforma tributária e administrativa, que visam modernizar o 
sistema público e torná-lo mais eficiente. As discussões em torno 
dessas reformas têm sido intensas no Congresso Nacional, e sua 
aprovação ou rejeição impactará diretamente a economia e o 
funcionamento do Estado.

Outro ponto relevante é a relação entre os três poderes: 
Executivo, Legislativo e Judiciário. Nos últimos meses, o Supremo 
Tribunal Federal (STF) tem desempenhado um papel central 
na mediação de conflitos, principalmente em questões que 
envolvem a separação de poderes e a constitucionalidade de 
leis. A relação entre o presidente da República e o Congresso 
também é um tema de destaque, especialmente no que se refere 
à articulação política para a aprovação de medidas de impacto.

O cenário eleitoral também tem gerado grande interesse. As 
eleições municipais e presidenciais são momentos-chave para a 
política nacional, e a proximidade das eleições gera especulações 
sobre possíveis candidatos e coligações. A polarização política, já 
presente nas últimas eleições, promete continuar como uma 
característica marcante do pleito futuro, com debates sobre 
economia, meio ambiente e questões sociais sendo os principais 
focos.

ATUALIDADES

Relações Internacionais do Brasil
O Brasil, como uma das maiores economias da América 

Latina, tem desempenhado um papel importante no cenário 
internacional, participando ativamente de negociações 
multilaterais e blocos econômicos. Entre os eventos mais 
recentes, destacam-se os esforços do país para reforçar sua 
posição no BRICS (bloco formado por Brasil, Rússia, Índia, China 
e África do Sul). Nesse sentido, o Brasil tem buscado ampliar 
suas relações comerciais com essas nações, explorando novas 
oportunidades de exportação e importação.

No âmbito das Nações Unidas, o Brasil tem defendido 
pautas importantes, como o combate à fome e a promoção da 
sustentabilidade. A participação brasileira em fóruns como a 
ONU e a OMC (Organização Mundial do Comércio) reforça sua 
imagem de país comprometido com o desenvolvimento global, 
embora desafios internos, como o desmatamento da Amazônia, 
tragam críticas da comunidade internacional.

Além disso, o Brasil tem estreitado laços com parceiros 
estratégicos na América do Sul, como Argentina e Uruguai, 
especialmente no contexto do Mercosul. Recentemente, o 
bloco tem discutido acordos comerciais com a União Europeia, 
e as negociações para um tratado de livre comércio avançaram, 
apesar das preocupações europeias com a questão ambiental. A 
política externa brasileira também tem sido pautada por uma 
aproximação com países africanos, principalmente nas áreas de 
educação, saúde e segurança alimentar.

Conflitos e Crises Globais: Impactos nas Relações 
Internacionais

No cenário internacional, os conflitos globais continuam 
a moldar as dinâmicas de poder entre as nações. A guerra na 
Ucrânia, por exemplo, é um dos eventos mais significativos em 
anos recentes. Iniciada em 2022, a invasão russa desencadeou 
uma série de sanções econômicas impostas por países ocidentais, 
com consequências diretas para o comércio mundial. O aumento 
no preço dos combustíveis e alimentos, além de uma maior 
instabilidade nas cadeias de suprimento globais, são alguns dos 
efeitos desse conflito.

O Oriente Médio também continua sendo um foco de 
instabilidade, com crises humanitárias em países como Síria 
e Iêmen, e tensões constantes entre Israel e Palestina. Esses 
conflitos afetam não só a segurança regional, mas também têm 
repercussões globais, como o fluxo de refugiados e o impacto 
nas negociações de paz em fóruns internacionais.

No contexto brasileiro, esses conflitos geram desafios 
econômicos e diplomáticos. A dependência do Brasil em relação 
a combustíveis importados faz com que oscilações no mercado 
de energia global, como as causadas pela guerra na Ucrânia, 
afetem diretamente os preços internos. Além disso, o país 
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enfrenta o desafio de manter uma política externa que equilibre 
suas relações com potências ocidentais e com nações como 
Rússia e China, especialmente no âmbito do BRICS.

Acordos Internacionais e Cooperação Multilateral
Nos últimos anos, o Brasil tem se empenhado em fortalecer 

sua participação em acordos internacionais voltados para a 
sustentabilidade e o desenvolvimento econômico. Um exemplo 
recente é o Acordo de Paris, que visa combater as mudanças 
climáticas. O Brasil se comprometeu a reduzir suas emissões 
de gases de efeito estufa, mas a implementação de políticas 
ambientais internas continua sendo um ponto de debate, 
principalmente em relação ao desmatamento da Amazônia.

Além disso, o país tem se engajado em tratados comerciais 
que buscam integrar a economia brasileira ao mercado global 
de maneira mais competitiva. O acordo entre Mercosul e 
União Europeia, por exemplo, tem o potencial de impulsionar 
exportações brasileiras, especialmente no setor agrícola. No 
entanto, questões ambientais são um obstáculo para a conclusão 
desse acordo, já que a União Europeia exige garantias mais firmes 
sobre a preservação florestal.

O Brasil também participa ativamente de iniciativas de 
cooperação multilateral, como o G20, onde discute questões 
econômicas globais com as maiores economias do mundo. A 
cooperação em áreas como a saúde, durante a pandemia de 
Covid-19, mostrou a importância de alianças internacionais para 
enfrentar crises globais.

 Conclusão
Os eventos políticos recentes, tanto no Brasil quanto no 

mundo, demonstram a complexidade e a interconexão das 
dinâmicas globais. Para quem busca se preparar para concursos 
públicos, é fundamental compreender como as políticas 
internas e externas se relacionam, afetando diretamente as 
relações internacionais, a economia e a segurança global. O 
conhecimento sobre tratados, acordos, conflitos e reformas 
políticas é indispensável para a formação de um pensamento 
crítico e informado, tanto para as provas quanto para a vida em 
sociedade. A política, como ferramenta de organização social e 
econômica, segue moldando o futuro do Brasil e do mundo, e é 
essencial estar atento a essas transformações.

ECONOMIA: EVENTOS ECONÔMICOS RELEVANTES

 Introdução
A economia global e nacional passa por constantes mudanças, 

e acompanhar os principais eventos econômicos é essencial 
para uma compreensão mais ampla das políticas públicas e 
dos impactos sociais. Nos concursos públicos, o conhecimento 
econômico é frequentemente cobrado, especialmente em temas 
relacionados a inflação, crescimento econômico, desemprego 
e crises globais. Além disso, entender esses eventos ajuda a 
interpretar melhor os desafios que o país enfrenta e como 
as decisões econômicas afetam a vida de todos. Neste texto, 
abordaremos alguns dos acontecimentos econômicos mais 
recentes e relevantes, tanto no Brasil quanto no mundo, e 
discutiremos suas implicações para a política, a sociedade e o 
mercado.

Inflação e Políticas Monetárias no Brasil
A inflação tem sido um dos principais desafios econômicos 

no Brasil nos últimos anos. Com o impacto da pandemia de 
Covid-19, houve um aumento generalizado dos preços de bens 
e serviços, agravado por interrupções nas cadeias de suprimento 
globais e pelo aumento dos custos de produção. No Brasil, a 
inflação acumulada chegou a ultrapassar os 10% ao ano, gerando 
preocupação tanto para o governo quanto para os consumidores, 
que viram seu poder de compra diminuir.

Para controlar a inflação, o Banco Central do Brasil adotou 
políticas monetárias rigorosas, especialmente por meio do 
aumento da taxa Selic, a taxa básica de juros. O Comitê de Política 
Monetária (Copom) elevou a Selic em sucessivas reuniões, 
buscando reduzir o consumo e o crédito para frear o aumento 
dos preços. Esse tipo de política tem como objetivo desaquecer a 
economia, tornando o crédito mais caro e reduzindo a demanda 
por bens e serviços. No entanto, ela também pode gerar um 
efeito colateral ao frear o crescimento econômico e impactar 
negativamente o emprego.

O Conselho Monetário Nacional (CMN), responsável pela 
formulação da política monetária no Brasil, tem desempenhado 
um papel crucial no controle da inflação. As metas de inflação 
estabelecidas pelo CMN guiam as decisões do Banco Central, 
e o cumprimento dessas metas é fundamental para manter a 
credibilidade econômica do país, tanto para os investidores 
quanto para os consumidores. Em um contexto de inflação global, 
como o observado nos últimos anos, controlar os preços internos 
é um desafio ainda maior.

Crescimento Econômico e Reforma Tributária
O crescimento econômico no Brasil tem sido tímido nos 

últimos anos, em grande parte devido aos efeitos da pandemia e 
das incertezas políticas e fiscais. Após uma contração significativa 
em 2020, o país voltou a crescer em 2021, mas a recuperação 
foi desigual entre os setores. O agronegócio e a indústria de 
base foram setores que demonstraram resiliência, enquanto 
o comércio e os serviços, principalmente os dependentes de 
atividades presenciais, enfrentaram mais dificuldades para 
retomar ao nível pré-pandêmico.

Uma das principais reformas em discussão no Congresso 
Nacional para impulsionar o crescimento econômico é a 
reforma tributária. O sistema tributário brasileiro é considerado 
um dos mais complexos do mundo, com múltiplos impostos e 
contribuições que geram altos custos de conformidade para 
empresas e cidadãos. A proposta de reforma busca simplificar 
a tributação, unificando impostos sobre consumo, como o ICMS 
e o ISS, em um único imposto sobre valor agregado, nos moldes 
adotados por diversos países desenvolvidos.

Além de simplificar o sistema, a reforma tributária visa 
tornar a economia mais competitiva, reduzindo as distorções 
causadas pela cumulatividade de impostos e promovendo uma 
maior eficiência econômica. No entanto, há desafios importantes 
na implementação dessa reforma, como a compensação para 
estados e municípios que poderiam perder receitas e a definição 
de como será a transição para o novo sistema. Se aprovada, a 
reforma poderá ter impactos positivos no ambiente de negócios 
e no crescimento de longo prazo, mas também dependerá de 
uma execução cuidadosa para evitar choques econômicos.
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Cenário Internacional: Crises Econômicas e Seus Efeitos 
Globais

A economia global enfrenta desafios significativos, com 
crises que afetam diretamente as economias de diversos países, 
inclusive o Brasil. Um dos eventos econômicos mais importantes 
foi o impacto econômico da guerra na Ucrânia, iniciada em 2022. 
A invasão russa ao território ucraniano desencadeou sanções 
econômicas pesadas contra a Rússia, o que gerou instabilidade 
no mercado de energia e contribuiu para o aumento dos 
preços do petróleo e do gás natural. A Europa, dependente das 
importações de gás russo, foi uma das regiões mais afetadas.

Esses aumentos nos preços de energia resultaram em uma 
inflação global mais alta, impactando o custo de produção de 
diversos bens, desde alimentos até eletrônicos. As cadeias de 
suprimento globais, que já estavam pressionadas pela pandemia, 
enfrentaram novos gargalos com as sanções e a interrupção de 
exportações ucranianas, especialmente de grãos, fertilizantes e 
matérias-primas. Para países emergentes, como o Brasil, esse 
cenário trouxe tanto desafios quanto oportunidades. Por um 
lado, o aumento nos preços de commodities agrícolas beneficiou 
exportadores brasileiros, mas, por outro, o custo de importação 
de insumos e combustíveis pesou sobre a inflação interna.

Além da guerra, outros fatores, como a crise climática e 
as tensões comerciais entre grandes potências, continuam 
a pressionar a economia global. A política de juros elevados 
adotada por bancos centrais, como o Federal Reserve (Fed) nos 
Estados Unidos, para controlar a inflação, também tem gerado 
efeitos adversos para economias emergentes, que veem seus 
custos de financiamento aumentar. Nesse contexto, o Brasil 
precisa manter uma política econômica equilibrada para mitigar 
os impactos das crises externas, enquanto busca fortalecer sua 
economia interna.

Desemprego, Mercado de Trabalho e Empreendedorismo
A taxa de desemprego no Brasil tem apresentado uma ligeira 

recuperação após os picos observados durante a pandemia. 
Contudo, o cenário ainda é desafiador, especialmente para 
jovens e trabalhadores com baixa qualificação. O mercado de 
trabalho brasileiro, assim como em muitas outras partes do 
mundo, passou por mudanças profundas, com a adoção de novas 
formas de trabalho, como o remoto e o híbrido, e o crescimento 
da economia informal.

A informalidade, que já era alta no Brasil, aumentou 
durante a pandemia, com muitos trabalhadores autônomos 
ou microempreendedores tentando se adaptar às novas 
condições econômicas. Esse cenário reforçou a importância do 
empreendedorismo como uma saída para muitos brasileiros 
que, diante da falta de vagas no mercado formal, buscaram 
abrir seus próprios negócios. O governo, por meio do Sebrae 
e de outros programas, tem incentivado o empreendedorismo, 
oferecendo cursos de capacitação e linhas de crédito facilitadas 
para pequenos negócios.

Além disso, o governo tem adotado medidas para flexibilizar 
o mercado de trabalho, como a ampliação dos contratos 
temporários e a regulamentação de novas formas de trabalho, 
como o home office. Essas medidas visam reduzir o desemprego 
e aumentar a produtividade, mas também trazem desafios em 
termos de direitos trabalhistas e proteção social. O futuro do 

mercado de trabalho brasileiro dependerá da capacidade do 
país de se adaptar a essas novas realidades, garantindo tanto o 
crescimento econômico quanto a inclusão social.

Conclusão
Os eventos econômicos discutidos ao longo deste texto 

mostram como a economia é uma área dinâmica e interconectada, 
onde mudanças em uma parte do mundo podem ter repercussões 
globais. Para aqueles que se preparam para concursos públicos, 
entender esses eventos e suas implicações é fundamental, pois as 
questões econômicas afetam diretamente as políticas públicas, o 
orçamento do Estado e a vida dos cidadãos. Desde a inflação e as 
políticas monetárias no Brasil, passando pela reforma tributária, 
até os impactos das crises globais, todos esses temas são parte 
de um contexto mais amplo que define o rumo da economia 
nacional e internacional. Ficar atualizado sobre esses assuntos 
é essencial para compreender as transformações econômicas 
em curso e se preparar adequadamente para os desafios futuros, 
tanto nas provas quanto na vida cotidiana.

SOCIEDADE E CULTURA: QUESTÕES SOCIAIS, COMO 
SAÚDE, EDUCAÇÃO, SEGURANÇA, MEIO AMBIENTE. 
TENDÊNCIAS CULTURAIS E SOCIAIS. AVANÇOS CIENTÍFI-
COS E TECNOLÓGICOS

Introdução
As questões sociais e culturais têm papel central no 

desenvolvimento de qualquer sociedade. Temas como saúde, 
educação, segurança, meio ambiente e as tendências culturais 
moldam as políticas públicas e o comportamento coletivo, 
influenciando tanto o cotidiano quanto o futuro das nações. Nos 
concursos públicos, esses assuntos aparecem com frequência, 
exigindo dos candidatos um conhecimento profundo sobre as 
transformações que impactam a sociedade de maneira ampla. 
Além disso, entender o cenário social e cultural ajuda a formar 
cidadãos críticos e conscientes do seu papel na busca por uma 
sociedade mais justa e equilibrada. Este texto abordará os 
principais desafios e avanços nas áreas da saúde, educação, 
segurança, meio ambiente, além das tendências culturais e os 
progressos científicos e tecnológicos mais recentes.

Saúde: Desafios e Conquistas Recentes
A saúde pública é uma das questões sociais mais relevantes, 

especialmente em tempos de crise. O impacto da pandemia 
de Covid-19 evidenciou fragilidades nos sistemas de saúde ao 
redor do mundo, mas também trouxe avanços importantes na 
ciência e na tecnologia médica. No Brasil, a pandemia destacou 
a importância do Sistema Único de Saúde (SUS), que, apesar de 
enfrentar problemas crônicos de financiamento e infraestrutura, 
foi essencial no combate à crise sanitária. 

Entre os desafios mais evidentes, estão a falta de acesso 
universal a serviços de saúde de qualidade, as desigualdades 
regionais e a carência de profissionais e equipamentos em áreas 
mais remotas. Além disso, questões como o envelhecimento 
da população e o aumento das doenças crônicas representam 
desafios para a sustentabilidade dos sistemas de saúde no longo 
prazo.
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Por outro lado, os avanços científicos foram notáveis. O 
desenvolvimento de vacinas em tempo recorde, como as 
vacinas de mRNA, é um marco na história da medicina, abrindo 
portas para novas formas de tratamento para várias doenças. 
Além disso, tecnologias como a telemedicina ganharam força 
durante a pandemia, permitindo que pacientes tivessem acesso 
a consultas e diagnósticos à distância, algo que se consolidou 
como uma tendência irreversível no cuidado à saúde.

Essas inovações, somadas à maior conscientização sobre 
a importância de sistemas de saúde fortes, colocam a saúde 
pública como um tema central para os governos. A capacidade de 
gerenciar futuras crises sanitárias e garantir um acesso equitativo 
a serviços de qualidade é, sem dúvida, um dos principais desafios 
para os próximos anos.

Educação: Transformações e Desafios na Educação Básica 
e Superior

A educação também passou por transformações profundas 
nos últimos anos, especialmente devido à pandemia de Covid-19, 
que acelerou a adoção de tecnologias digitais no ensino. O ensino 
a distância (EAD), que já era uma realidade para muitos cursos de 
nível superior, tornou-se essencial na educação básica durante o 
período de isolamento social. No entanto, essa transição não foi 
fácil. A desigualdade no acesso à internet e à tecnologia expôs 
as disparidades entre estudantes de diferentes regiões e classes 
sociais, aprofundando o fosso educacional no país.

Políticas públicas para mitigar esses efeitos estão em 
discussão, como a ampliação do acesso à internet em áreas mais 
pobres e o investimento em formação de professores para o uso 
de tecnologias digitais em sala de aula. Além disso, a Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC) continua sendo implementada em 
todo o país, buscando padronizar e elevar a qualidade do ensino 
em todos os níveis, com foco no desenvolvimento de habilidades 
e competências que preparem os estudantes para o século XXI.

Outro ponto crucial é a valorização dos professores. 
Embora o ensino remoto tenha destacado a importância desses 
profissionais, o Brasil ainda enfrenta dificuldades em termos 
de salários e condições de trabalho, fatores que impactam 
diretamente a qualidade do ensino. A formação continuada e 
a oferta de melhores condições são essenciais para que o país 
possa melhorar seus indicadores educacionais e garantir que 
todos os alunos tenham acesso a uma educação de qualidade.

Segurança e Políticas Públicas para Redução da Violência
A segurança pública é um dos principais desafios sociais 

enfrentados pelo Brasil. O país continua apresentando altos 
índices de violência, especialmente nas grandes cidades e em 
áreas dominadas pelo tráfico de drogas e pelo crime organizado. 
O número de homicídios, apesar de uma leve queda nos últimos 
anos, ainda coloca o Brasil entre os países mais violentos do 
mundo. Além disso, crimes como roubo, sequestro e violência 
doméstica seguem sendo questões alarmantes.

Diante desse cenário, políticas públicas voltadas à segurança 
têm buscado soluções integradas, que vão além do aumento 
do policiamento. Programas de segurança comunitária, como 
o “Pacto pela Vida” em Pernambuco, mostraram que a redução 
da violência passa por um trabalho conjunto entre a polícia, a 
comunidade e o setor de políticas sociais. Investir em educação, 
lazer e oportunidades de emprego para os jovens em áreas 
vulneráveis tem se mostrado eficaz na prevenção do crime.

Outro aspecto importante no debate sobre segurança é a 
cibersegurança. Com a digitalização cada vez maior da sociedade, 
crimes cibernéticos, como fraudes financeiras e roubo de 
dados, têm se tornado mais comuns. Nesse contexto, garantir a 
segurança digital de cidadãos e empresas é um desafio que requer 
investimentos em tecnologia e a criação de novas legislações que 
acompanhem a evolução do mundo digital.

Meio Ambiente: Sustentabilidade e Desafios Climáticos
A questão ambiental se tornou um dos temas mais 

urgentes no cenário global. A crise climática tem gerado 
discussões importantes sobre a sustentabilidade dos modelos 
de desenvolvimento econômico adotados pelos países. O Brasil, 
que possui a maior floresta tropical do mundo – a Amazônia –, 
tem sido um dos focos dessas discussões, especialmente devido 
ao aumento do desmatamento e às queimadas.

Em termos de políticas públicas, o Brasil enfrenta a 
necessidade de conciliar o crescimento econômico com a 
preservação ambiental. Programas como o Plano de Ação para 
Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia (PPCDAm) 
e iniciativas de cooperação internacional, como o Acordo de 
Paris, são essenciais para garantir que o país cumpra seus 
compromissos de redução de emissões de carbono. No entanto, 
a implementação dessas políticas enfrenta desafios, incluindo a 
pressão por exploração econômica de áreas preservadas e a falta 
de fiscalização efetiva em áreas de fronteira agrícola.

O desenvolvimento sustentável é uma necessidade crescente, 
e o Brasil possui um papel estratégico no combate às mudanças 
climáticas, tanto pela riqueza de sua biodiversidade quanto por 
seu potencial em energias renováveis, como a energia solar e a 
eólica. A adoção de uma economia verde, que alia crescimento 
à sustentabilidade, é um caminho que vem sendo defendido por 
muitos especialistas, mas que requer uma mudança significativa 
na maneira como o país lida com suas questões ambientais.

Tendências Culturais e Avanços Científicos e Tecnológicos

As tendências culturais e os avanços científicos e tecnológicos 
moldam profundamente a sociedade contemporânea. A 
globalização, impulsionada pela tecnologia, tem facilitado o 
intercâmbio cultural, criando uma sociedade mais conectada, mas 
também mais homogênea em muitos aspectos. A digitalização 
da cultura, com o aumento das plataformas de streaming e redes 
sociais, transformou a maneira como consumimos conteúdo, ao 
mesmo tempo em que gera desafios sobre a preservação da 
diversidade cultural e a proteção de direitos autorais.

No campo dos avanços científicos, a inteligência artificial 
(IA) tem sido um dos maiores protagonistas. Suas aplicações 
vão desde a automação de processos industriais até o uso em 
diagnósticos médicos e tomadas de decisão. A biotecnologia 
também avança rapidamente, com promessas de novas terapias 
genéticas e tratamentos personalizados para doenças crônicas.

Essas inovações têm impactos profundos no mercado de 
trabalho, criando novas oportunidades, mas também eliminando 
postos de trabalho tradicionais. A automação, por exemplo, 
substitui trabalhadores em indústrias, ao mesmo tempo em 
que demanda novas habilidades, especialmente na área de 
tecnologia da informação. Assim, a educação e a capacitação 
profissional são essenciais para garantir que os cidadãos possam 
se adaptar às transformações que estão por vir.
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CONCEITOS BÁSICOS E MODOS DE UTILIZAÇÃO DE TEC-
NOLOGIAS, FERRAMENTAS, APLICATIVOS E PROCEDI-
MENTOS DE INFORMÁTICA: TIPOS DE COMPUTADORES, 
CONCEITOS DE HARDWARE E DE SOFTWARE, INSTALA-
ÇÃO DE PERIFÉRICOS

A história da informática é marcada por uma evolução 
constante e revolucionária, que transformou a maneira como 
vivemos e trabalhamos. Desde os primeiros dispositivos de 
cálculo, como o ábaco, até os modernos computadores e 
dispositivos móveis, a informática tem sido uma força motriz no 
avanço da sociedade.

No século 17, Blaise Pascal inventou a Pascaline, uma das 
primeiras calculadoras mecânicas, capaz de realizar adições e 
subtrações. Mais tarde, no século 19, Charles Babbage projetou 
a Máquina Analítica, considerada o precursor dos computadores 
modernos, e Ada Lovelace, reconhecida como a primeira 
programadora, escreveu o primeiro algoritmo destinado a ser 
processado por uma máquina.

O século 20 testemunhou o nascimento dos primeiros 
computadores eletrônicos, como o ENIAC, que utilizava válvulas 
e era capaz de realizar milhares de cálculos por segundo. A 
invenção do transistor e dos circuitos integrados levou a 
computadores cada vez menores e mais poderosos, culminando 
na era dos microprocessadores e na explosão da computação 
pessoal.

Hoje, a informática está em todo lugar, desde smartphones 
até sistemas de inteligência artificial, e continua a ser um campo 
de rápido desenvolvimento e inovação.

CONCEITOS BÁSICOS
– Computador: é uma máquina capaz de receber, armazenar, 

processar e transmitir informações. Os computadores modernos 
são compostos por hardware (componentes físicos, como 
processador, memória, disco rígido) e software (programas e 
sistemas operacionais).

– Hardware e Software: hardware refere-se aos componentes 
físicos do computador, enquanto o software refere-se aos 
programas e aplicativos que controlam o hardware e permitem 
a execução de tarefas.

– Sistema Operacional: é um software fundamental que 
controla o funcionamento do computador e fornece uma 
interface entre o hardware e os programas. Exemplos de sistemas 
operacionais incluem Windows, macOS, Linux, iOS e Android.

– Periféricos: são dispositivos externos conectados ao 
computador que complementam suas funcionalidades, como 
teclado, mouse, monitor, impressora, scanner, alto-falantes, 
entre outros.

– Armazenamento de Dados: refere-se aos dispositivos de 
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armazenamento utilizados para guardar informações, como 
discos rígidos (HDs), unidades de estado sólido (SSDs), pen drives, 
cartões de memória, entre outros.

– Redes de Computadores: são sistemas que permitem a 
comunicação entre computadores e dispositivos, permitindo o 
compartilhamento de recursos e informações. Exemplos incluem 
a Internet, redes locais (LANs) e redes sem fio (Wi-Fi).

Segurança da Informação: Refere-se às medidas e práticas 
utilizadas para proteger os dados e sistemas de computadores 
contra acesso não autorizado, roubo, danos e outros tipos de 
ameaças.

TIPOS DE COMPUTADORES
– Desktops: são computadores pessoais projetados para 

uso em um único local, geralmente composto por uma torre 
ou gabinete que contém os componentes principais, como 
processador, memória e disco rígido, conectados a um monitor, 
teclado e mouse.

– Laptops (Notebooks): são computadores portáteis 
compactos que oferecem as mesmas funcionalidades de um 
desktop, mas são projetados para facilitar o transporte e o uso 
em diferentes locais.

– Tablets: são dispositivos portáteis com tela sensível ao toque, 
menores e mais leves que laptops, projetados principalmente 
para consumo de conteúdo, como navegação na web, leitura de 
livros eletrônicos e reprodução de mídia.

– Smartphones: são dispositivos móveis com capacidades de 
computação avançadas, incluindo acesso à Internet, aplicativos 
de produtividade, câmeras de alta resolução, entre outros.

– Servidores: são computadores projetados para fornecer 
serviços e recursos a outros computadores em uma rede, como 
armazenamento de dados, hospedagem de sites, processamento 
de e-mails, entre outros.

– Mainframes: são computadores de grande porte projetados 
para lidar com volumes massivos de dados e processamento de 
transações em ambientes corporativos e institucionais, como 
bancos, companhias aéreas e agências governamentais.

– Supercomputadores: são os computadores mais poderosos 
e avançados, projetados para lidar com cálculos complexos e 
intensivos em dados, geralmente usados em pesquisa científica, 
modelagem climática, simulações e análise de dados.

HARDWARE
O hardware são as partes físicas de um computador. Isso 

inclui a Unidade Central de Processamento (CPU), unidades de 
armazenamento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.. 
Outras partes extras chamados componentes ou dispositivos 
periféricos incluem o mouse, impressoras, modems, scanners, 
câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados 
apropriadamente dentro de um computador, é necessário que a 
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funcionalidade de cada um dos componentes seja traduzida para 
algo prático. Surge então a função do sistema operacional, que 
faz o intermédio desses componentes até sua função final, como, 
por exemplo, processar os cálculos na CPU que resultam em 
uma imagem no monitor, processar os sons de um arquivo MP3 
e mandar para a placa de som do seu computador, etc. Dentro 
do sistema operacional você ainda terá os programas, que dão 
funcionalidades diferentes ao computador. 

— Gabinete 
Também conhecido como torre ou caixa, é a estrutura que 

abriga os componentes principais de um computador, como a 
placa-mãe, processador, memória RAM, e outros dispositivos 
internos. Serve para proteger e organizar esses componentes, 
além de facilitar a ventilação.

Gabinete

— Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)
É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é 

construída a estrutura de um computador. Uma CPU funciona, 
basicamente, como uma calculadora. Os programas enviam 
cálculos para o CPU, que tem um sistema próprio de “fila” para 
fazer os cálculos mais importantes primeiro, e separar também 
os cálculos entre os núcleos de um computador. O resultado 
desses cálculos é traduzido em uma ação concreta, como por 
exemplo, aplicar uma edição em uma imagem, escrever um texto 
e as letras aparecerem no monitor do PC, etc. A velocidade de 
um processador está relacionada à velocidade com que a CPU é 
capaz de fazer os cálculos. 

CPU

— Cooler
Quando cada parte de um computador realiza uma tarefa, 

elas usam eletricidade. Essa eletricidade usada tem como 
uma consequência a geração de calor, que deve ser dissipado 
para que o computador continue funcionando sem problemas 
e sem engasgos no desempenho. Os coolers e ventoinhas são 
responsáveis por promover uma circulação de ar dentro da case 
do CPU. Essa circulação de ar provoca uma troca de temperatura 
entre o processador e o ar que ali está passando. Essa troca 
de temperatura provoca o resfriamento dos componentes 
do computador, mantendo seu funcionamento intacto e 
prolongando a vida útil das peças.

Cooler

— Placa-mãe
Se o CPU é o cérebro de um computador, a placa-mãe 

é o esqueleto. A placa mãe é responsável por organizar a 
distribuição dos cálculos para o CPU, conectando todos os 
outros componentes externos e internos ao processador. Ela 
também é responsável por enviar os resultados dos cálculos para 
seus devidos destinos. Uma placa mãe pode ser on-board, ou 
seja, com componentes como placas de som e placas de vídeo 
fazendo parte da própria placa mãe, ou off-board, com todos os 
componentes sendo conectados a ela. 

Placa-mãe
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— Fonte 
A fonte de alimentação é o componente que fornece energia 

elétrica para o computador. Ela converte a corrente alternada 
(AC) da tomada em corrente contínua (DC) que pode ser usada 
pelos componentes internos do computador.

Fonte 

— Placas de vídeo
São dispositivos responsáveis por renderizar as imagens 

para serem exibidas no monitor. Elas processam dados gráficos 
e os convertem em sinais visuais, sendo essenciais para jogos, 
edição de vídeo e outras aplicações gráficas intensivas.

Placa de vídeo 

— Memória RAM
Random Access Memory ou Memória de Acesso Randômico 

é uma memória volátil e rápida que armazena temporariamente 
os dados dos programas que estão em execução no computador. 
Ela perde o conteúdo quando o computador é desligado.

Memória RAM

— Memória ROM
Read Only Memory ou Memória Somente de Leitura é 

uma memória não volátil que armazena permanentemente 
as instruções básicas para o funcionamento do computador, 
como o BIOS (Basic Input/Output System ou Sistema Básico de 
Entrada/Saída). Ela não perde o conteúdo quando o computador 
é desligado.

— Memória cache
Esta é uma memória muito rápida e pequena que armazena 

temporariamente os dados mais usados pelo processador, para 
acelerar o seu desempenho. Ela pode ser interna (dentro do 
processador) ou externa (entre o processador e a memória RAM).

— Barramentos
Os barramentos são componentes críticos em computadores 

que facilitam a comunicação entre diferentes partes do sistema, 
como a CPU, a memória e os dispositivos periféricos. Eles são 
canais de comunicação que suportam a transferência de dados. 
Existem vários tipos de barramentos, incluindo:

	 – Barramento de Dados: Transmite dados entre a CPU, 
a memória e outros componentes.

	 – Barramento de Endereço: Determina o local de 
memória a partir do qual os dados devem ser lidos ou para o 
qual devem ser escritos.

	 – Barramento de Controle: Carrega sinais de controle 
que dirigem as operações de outros componentes.

— Periféricos de entrada, saída e armazenamento
São dispositivos externos que se conectam ao computador 

para adicionar funcionalidades ou capacidades.
São classificados em:
	 – Periféricos de entrada: Dispositivos que permitem 

ao usuário inserir dados no computador, como teclados, mouses, 
scanners e microfones.

Periféricos de entrada
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	 – Periféricos de saída: Dispositivos que permitem ao 
computador transmitir dados para o usuário, como monitores, 
impressoras e alto-falantes.

Periféricos de saída

	 – Periféricos de entrada e saída: Dispositivos que 
podem receber dados do computador e enviar dados para ele, 
como drives de disco, monitores touchscreen e modems.

Periféricos de entrada e saída

	 – Periféricos de armazenamento: dispositivos usados 
para armazenar dados de forma permanente ou temporária, 
como discos rígidos, SSDs, CDs, DVDs e pen drives.

Periféricos de armazenamento

Instalação de periféricos
A instalação de periféricos em um computador é um 

processo fundamental para garantir que esses dispositivos 
externos funcionem corretamente e sejam reconhecidos pelo 
sistema operacional. 

Os periféricos incluem uma ampla variedade de dispositivos, 
como impressoras, scanners, câmeras, teclados, mouse, alto-
falantes, entre outros, que complementam as funcionalidades 
do computador.

A seguir, estão as etapas comuns para instalar periféricos em 
um computador:

– Verificação de Compatibilidade: antes de comprar qualquer 
periférico, é importante verificar se ele é compatível com o 
sistema operacional do computador. Muitos dispositivos vêm 
com drivers específicos para diferentes sistemas operacionais, 
portanto, é essencial garantir que o periférico suporte o sistema 
em uso.

– Conexão Física: o primeiro passo após a verificação 
de compatibilidade é conectar fisicamente o periférico ao 
computador. Isso geralmente envolve conectar um cabo USB, 
HDMI, VGA ou outro cabo a uma porta correspondente no 
computador. Certifique-se de seguir as instruções do fabricante 
para conectar corretamente o periférico.

– Instalação de Drivers: na maioria dos casos, o sistema 
operacional tentará reconhecer automaticamente o novo 
periférico e instalar os drivers necessários. No entanto, em 
alguns casos, pode ser necessário instalar manualmente os 
drivers fornecidos pelo fabricante. Isso pode ser feito inserindo 
um CD de instalação fornecido com o periférico ou baixando os 
drivers do site oficial do fabricante.

– Configuração de Parâmetros: após a instalação dos drivers, 
pode ser necessário configurar alguns parâmetros do periférico, 
como resolução de tela para monitores, configurações de 
qualidade para impressoras ou configurações de sensibilidade 
para dispositivos de entrada, como mouse e teclado. Essas 
configurações podem ser ajustadas através das configurações do 
sistema operacional ou do software fornecido com o periférico.

– Teste de Funcionalidade: após a instalação e configuração 
do periférico, é importante realizar testes para garantir que ele 
funcione corretamente. Isso pode incluir imprimir uma página 
de teste em uma impressora, digitalizar um documento em um 
scanner, ou simplesmente usar o periférico conforme necessário 
para verificar sua funcionalidade.

– Atualização de Drivers: periodicamente, é recomendável 
verificar se há atualizações de drivers para os periféricos 
instalados. Os fabricantes geralmente lançam atualizações de 
drivers para corrigir problemas de compatibilidade, melhorar o 
desempenho ou adicionar novos recursos. Essas atualizações 
podem ser baixadas do site oficial do fabricante e instaladas 
conforme necessário.

A instalação de periféricos em um computador envolve 
conectar fisicamente o dispositivo, instalar os drivers necessários, 
configurar parâmetros conforme necessário e realizar testes 
de funcionalidade para garantir um funcionamento adequado. 
Seguindo esses passos, os periféricos podem ser integrados 
ao sistema de forma eficaz, expandindo as capacidades e 
funcionalidades do computador.



a solução para o seu concurso!

Editora 201

CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DAS ORGANIZAÇÕES FOR-
MAIS MODERNAS: TIPOS DE ESTRUTURA ORGANIZA-
CIONAL; NATUREZA; FINALIDADES

As organizações formais modernas caracterizam-se como um 
sistema constituído de elementos interativos, que recebe entradas 
do ambiente, transformando-os, e emite saídas para o ambiente ex-
terno. Nesse sentido, os elementos interativos da organização, pes-
soas e departamentos, dependem uns dos outros e devem trabalhar 
juntos.

As organizações podem ser formais e informais.

Formais
A estrutura formal das organizações é composta pela estru-

tura instituída pela vontade humana para atingir determinado 
objetivo. Ela é representada por um organograma composto por 
órgãos, cargos e relações de autoridade e responsabilidade.

Elas são regidas por normas e regulamentos que estabele-
cem e especificam os padrões para atingir os objetivos organi-
zacionais.

Características das Organizações Formais

São instituídas pela vontade humana;

São planejadas e deliberadamente estruturadas;

São tangíveis (visíveis);

Seus líderes se valem da autoridade e responsabilidade (líde-
res formais);

São regidas por normas e regulamentos definidos de forma 
racional (lógica);

São representadas por organogramas;

São flexíveis às modificações em sua estrutura e nos proces-
sos organizacionais, em face da hierarquia formal e impessoal.

Informais
Visto as organizações formais serem compostas por redes 

de relacionamento no ambiente de trabalho, esse relacionamento 
dá origem à organização informal. As organizações informais defi-
nem-se como o conjunto de interações e relacionamentos que se 
estabelecem entre as pessoas, sendo esta paralela à organização 
formal.

As organizações informais não possuem objetivos predeter-
minados, surgem de forma natural, estando presentes nos usos 
e costumes, e se manifestam por meio de sentimentos e necessi-
dade de associação pelos membros da organização formal.
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Características das Organizações Informais

São oriundas das relações pessoais e sociais desenvolvidas 
naturalmente entre os membros de determinada organização;

Sua relação é de coesão ou antagonismo;

As lideranças são informais, por meio da influência;

Possuem colaboração espontânea, independente da autorida-
de formal;

Têm possibilidade de oposição à organização formal;

Transcende a organização formal, não se limitando ao horário 
de trabalho, barreiras organizacionais ou hierarquias;

São intangíveis (não visíveis);

São resistentes às modificações nos processos, uma vez 
que as pessoas tendem a defender excessivamente os seus 

padrões.

Tipos de estrutura organizacional
A estrutura organizacional é o conjunto de responsabili-

dades, autoridades, comunicações e decisões de unidades de 
uma empresa. É um meio para o alcance dos objetivos, estando 
relacionada com a estratégia da organização, de tal forma que 
mudanças na estratégia precedem e promovem mudanças na 
estrutura.

A estrutura organizacional de uma empresa define como as 
tarefas são formalmente distribuídas, agrupadas e coordenadas. 
No tipo de estrutura formal, a relação hierárquica é impessoal e 
sempre realizada por meio de ordem escrita.

São seis os elementos básicos a serem focados pelos ad-
ministradores quando projetam a estrutura das organizações: a 
especialização do trabalho, a departamentalização, a cadeia de 
comando, a amplitude de controle, a centralização e descentrali-
zação e, por fim, a formalização.

Ao planejar a estrutura organizacional, uma das variáveis re-
fere-se a quem os indivíduos e os grupos se reportam. Essa variá-
vel consiste em estruturar a cadeia de comando.

São tipos tradicionais de organização:
a) Organização Linear: autoridade única com base na hie-

rarquia (unidade de comando), comunicação formal, decisões 
centralizadas e aspecto piramidal;

b) Organização Funcional: autoridade funcional ou dividida, 
linhas diretas de comunicação, decisões descentralizadas e ênfa-
se na especialização;

c) Organização Linha-staff: coexistência da estrutura linear 
com a estrutura funcional, ou seja, comunicação formal com 
assessoria funcional, separação entre órgãos operacionais (de 
linha) e órgãos de apoio (staff). Há, ao mesmo tempo, hierarquia 
de comando e da especialização técnica.
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São estruturas organizacionais modernas:
a) Estrutura Divisional: é caracterizada pela criação de uni-

dades denominadas centros de resultados, que operam com 
relativa autonomia, inclusive apurando lucros ou prejuízos para 
cada uma delas. Os departamentos prestam informações e se 
responsabilizam pela execução integral dos serviços prestados, 
mediados por um sistema de gestão eficaz;

b) Estrutura Matricial: combina as vantagens da especializa-
ção funcional com o foco e responsabilidades da departamenta-
lização do produto, ou divisional. Suas aplicações acontecem, em 
hospitais, laboratórios governamentais, instituições financeiras 
etc.

O que a difere das outras formas de estrutura organizacio-
nal, é que características de mais de uma estrutura atuam ao 
mesmo tempo sobre os empregados. Além disso, existe múltipla 
subordinação, ou seja, os empregados se reportam a mais de um 
chefe, o que pode gerar confusão nos subordinados e se tornar 
uma desvantagem desse tipo de estrutura.

É uma ótima alternativa para empresas que trabalham de-
senvolvendo projetos e ações temporárias. Nesse tipo de estru-
tura o processo de decisão é descentralizado, com existência de 
centros de resultados de duração limitada a determinados pro-
jetos;

c) Estrutura em Rede: competitividade global, a flexibilidade 
da força de trabalho e a sua estrutura enxuta. As redes organiza-
cionais se caracterizam por constituir unidades interdependen-
tes orientadas para identificar e solucionar problemas;

d) Estrutura por Projeto: manutenção dos recursos necessá-
rios sob o controle de um único indivíduo.

Natureza
Estão entre os fatores internos que influenciam a natureza 

da estrutura organizacional da empresa:
▪ a natureza dos objetivos estabelecidos para a empresa e 

seus membros;
▪ as atividades operantes exigidas para realizar esses obje-

tivos;
▪ a sequência de passos necessária para proporcionar os 

bens ou serviços que os membros e clientes desejam ou neces-
sitam;

▪ as funções administrativas a desempenhar;
▪ as limitações da habilidade de cada pessoa na empresa, 

além das limitações tecnológicas;
▪ as necessidades sociais dos membros da empresa; e
▪ o tamanho da empresa.

Da mesma forma consideram-se os elementos e as mudanças 
no ambiente externo que são também forças poderosas que dão 
forma à natureza das relações externas. Mas para o estabeleci-
mento de uma estrutura organizacional, considera-se como mais 
adequada a análise de seus componentes, condicionantes e níveis 
de influência.

Finalidades
A estrutura formal tem como finalidade o sistema de au-

toridade, responsabilidade, divisão de trabalho, comunicação e 
processo decisório. São princípios fundamentais da organização 
formal:

a) Divisão do trabalho: é a decomposição de um processo 
complexo em pequenas tarefas, proporcionando maior produti-
vidade, melhorando a eficiência organizacional e o desempenho 
dos envolvidos e reduzindo custos de produção;

b) Especialização: considerada uma consequência da divisão 
do trabalho. Cada cargo passa a ter funções específicas, assim 
como cada tarefa;

c) Hierarquia: divisão da empresa e, camadas hierárquicas. 
A hierarquia visa assegurar que os subordinados aceitem e exe-
cutem rigorosamente as ordens e orientações dadas pelos seus 
superiores;

d) Amplitude administrativa: também chamada de amplitu-
de de controle ou amplitude de comando, determina o número 
de funcionários que um administrador consegue dirigir com efi-
ciência e eficácia. A estrutura organizacional que apresenta pe-
quena amplitude de controle é a aguda ou vertical.

Critérios de departamentalização
Departamentalização é o nome dado à especialização ho-

rizontal na organização por meio da criação de departamentos 
para cuidar das atividades organizacionais. É decorrente da divi-
são do trabalho e da homogeneização das atividades. É o agrupa-
mento adequado das atividades em departamentos específicos.

São critérios de departamentalização:
a) Departamentalização Funcional: representa o agrupa-

mento por atividades ou funções principais. A divisão do tra-
balho ocorre internamente, por especialidade. Abordagem in-
dicada para circunstâncias estáveis, de poucas mudanças e que 
requeiram desempenho continuado de tarefas rotineiras;

b) Departamentalização por Produtos ou Serviços: repre-
senta o agrupamento por resultados quanto a produtos ou ser-
viços. A divisão do trabalho ocorre por linhas de produtos/ser-
viços. A orientação é para o alcance de resultados, por meio da 
ênfase nos produtos/serviços;

c) Departamentalização Geográfica: também chamada de 
Departamentalização Territorial, representa o agrupamento con-
forme localização geográfica ou territorial. Caso uma organiza-
ção, para estabelecer seus departamentos, deseje considerar a 
distribuição territorial de suas atividades, ela deverá observar as 
técnicas de departamentalização geográfica;

d) Departamentalização por Clientela: representa o agrupa-
mento conforme o tipo ou tamanho do cliente ou comprador. 
Possui ênfase e direcionamento para o cliente;

e) Departamentalização por Processos: representa o agru-
pamento por etapas do processo, do produto ou da operação. 
Possui ênfase na tecnologia utilizada;

f) Departamentalização por Projetos: representa o agrupa-
mento em função de entregas (saídas) ou resultados quanto a um 
ou mais projetos. É necessária uma estrutura flexível e adaptável 
às circunstâncias do projeto, pois o mesmo pode ser encerrado 
antes do prazo previsto. Dessa forma, os recursos envolvidos, ao 
término do projeto, são liberados;

g) Departamentalização Matricial: também chamada de 
organização em grade, combina duas formas de departamenta-
lização, a funcional com a departamentalização de produto ou 
projeto, na mesma estrutura organizacional. Representa uma es-
trutura mista ou híbrida.
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O desenho matricial apresenta duas dimensões: gerentes 
funcionais e gerentes de produtos ou de projeto. Logo, não há 
unidade de comando. É criada uma balança de duplo poder e, 
por consequência, dupla subordinação.

PROCESSO ORGANIZACIONAL: PLANEJAMENTO; DIRE-
ÇÃO; COMUNICAÇÃO; CONTROLE; E AVALIAÇÃO

Processo Organizacional é um conjunto de atividades logi-
camente interligadas, maneiras pelas quais se realiza uma opera-
ção, envolvendo pessoas, equipamentos, procedimentos e infor-
mações e, quando executadas, transformam entradas em saídas, 
agregam valor e produzem resultados1.

Na gestão por processos, um processo é visto como fluxo de 
trabalho, com insumos, produtos e serviços claramente defini-
dos e atividades que seguem uma sequência lógica e dependente 
umas das outras, numa sucessão clara, denotando que os proces-
sos têm início e fim bem determinados e geram resultados para 
os clientes internos e/ou externos. Um processo organizacional se 
caracteriza por:

→ Início, fim e objetivos definidos;
→ Clareza quanto ao que é transformado na sua execução;
→ Definir como ou quando uma atividade ocorre;
→ Resultado específico;
→ Listar os recursos utilizados para a execução da atividade;
→ Agregar valor para o destinatário do processo;
→ Ser devidamente documentado;
→ Ser mensurável; e
→ Permitir o acompanhamento ao longo da execução.

Categorias de Processos
Os processos organizacionais podem ser classificados em 

três categorias:

Processos Gerenciais
São aqueles ligados à estratégia da organização. Estão dire-

tamente relacionados à formulação de políticas e diretrizes para 
se estabelecer e concretizar metas.

Também referem-se ao estabelecimento de indicadores de 
desempenho e às formas de avaliação dos resultados alcançados 
interna e externamente à organização. Exemplos: planejamento 
estratégico, gestão por processos e gestão do conhecimento.

Processos Finalísticos
Aqueles ligados à essência de funcionamento do órgão. Ca-

racterizam a atuação do órgão e recebem apoio de outros pro-
cessos internos, gerando um produto ou serviço para o cliente 
interno ou cidadão. Exemplos: atuações extrajudicial e judicial.

Processos Meio
São processos essenciais para a gestão efetiva da organiza-

ção, garantindo o suporte adequado aos processos finalísticos. 
Estão diretamente relacionados à gestão dos recursos necessá-

1 Manual de gestão por processos / Secretaria Jurídica e de 
Documentação / Escritório de Processos Organizacionais do MPF. - 

Brasília: MPF/PGR, 2013.

rios ao desenvolvimento de todos os processos da instituição. 
Exemplos: contratação de pessoas, aquisição de bens e materiais 
e execução orçamentário-financeira.

Os processos críticos, que são aqueles de natureza estratégi-
ca para o sucesso institucional, encontram-se nos denominados 
processos gerenciais e finalísticos.

— Planejamento

A estrutura organizacional deve ser delineada de acordo 
com os objetivos e as estratégias estabelecidas, ou seja, a estru-
tura organizacional é uma ferramenta básica para alcançar as si-
tuações almejadas pela empresa. A organização de uma empresa 
é a ordenação e o agrupamento de atividades e recursos e visa ao 
alcance de objetivos e resultados estabelecidos2.

As funções de administração exercidas pelos executivos das 
empresas são interligadas. Observe a figura a seguir.

Funções da administração

https://www.researchgate.net/profile/Thiago-Soares-3/pu-
blication/320024475_Estrutura_e_Processos_Organizacionais/
links/59c95f04a6fdcc451d545e13/Estrutura-e-Processos-Orga-

nizacionais.pdf

Como mostra a figura acima, a administração é formada pelo 
processo de planejamento, organização, direção e controle do 
trabalho dos membros da organização e do emprego de todos os 
outros recursos organizacionais para atender aos objetivos esta-
belecidos.

O Planejamento determina a finalidade e os objetivos da orga-
nização e prevê atividades, recursos e meios que permitirão atingi-
-los ao longo de um período de tempo determinado. Ele pode pro-
mover mudanças essenciais que podem melhorar o desempenho 
da organização.

Assim, a estrutura organizacional vai variando de acordo 
com o planejamento estratégico da organização, para poder se 
adequar aos seus objetivos.

Como uma das etapas do processo decisório, a etapa de pla-
nejamento é a avaliação das vantagens e desvantagens de cada 
alternativa. É necessário ter senso crítico para poder analisar as 
alternativas, para que realmente se escolha a melhor delas.

2 Soares, Thiago Coelho. Estrutura e processos organizacionais: 
livro didático / Thiago Coelho Soares; design instrucional João 

Marcos de Souza Alves, Marina Melhado Gomes da Silva. – Palhoça: 
UnisulVirtual, 2013.
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Tipos de planejamento nas empresas

Nível estratégico - substituição de produtos para se adequar 
ao mercado, nova filial;

Nível tático - divisão de uma área em duas (produção e téc-
nica) para melhor administrar os recursos da empresa;

Nível operacional - alteração da estrutura organizacional.

A figura a seguir demonstra os tipos de planejamento nas 
empresas:

https://www.researchgate.net/profile/Thiago-Soares-3/pu-
blication/320024475_Estrutura_e_Processos_Organizacionais/
links/59c95f04a6fdcc451d545e13/Estrutura-e-Processos-Orga-

nizacionais.pdf

— Direção

A direção conduz e motiva pessoas a exercerem suas tarefas 
a fim de alcançarem os objetivos organizacionais. Ela designa o 
processo pelo qual os gerentes procuram lidar com seus subordi-
nados, liderando-os e comunicando-se com eles.

Enquanto as funções de planejamento, organização e con-
trole são qualificadas de impessoais, a direção é um processo in-
terpessoal que determina relações entre indivíduos. Isso porque 
a função de direção se relaciona diretamente com a maneira pela 
qual o objetivo é alcançado, por meio da orientação das opera-
ções que devem ser executadas.

É a função de direção que passa a se preocupar com que as 
operações sejam executadas e os objetivos atingidos. Para dirigir 
subordinados, o administrador deve motivar, comunicar e liderar, 
de modo situacional a cada indivíduo, grupo ou organização.

— Comunicação

A fim de atender aos seus desejos e manter seus membros 
informados do que está havendo e que possa afetar a satisfação 
dos desejos, o grupo desenvolve sistemas e canais de comuni-
cação.

Comunicação horizontal e diagonal
Na estrutura tradicional, a comunicação deve ser acompa-

nhada pela cadeia de comando. Assim, se um especialista pre-
cisa se comunicar com outra área, deve fazer isso por meio de 
seu superior, que passará a informação para o superior da outra 
pessoa.

Em ambientes dinâmicos, esse percurso pode ser danoso 
para a empresa, devido à demora da resposta. Por isso, passou-
-se a adotar a comunicação horizontal, de especialista para es-
pecialista, sem intermédio dos seus superiores, e a comunicação 
diagonal, em que o especialista procura o superior do outro de-
partamento para obter a informação.

— Controle e avaliação

O controle compara os objetivos estabelecidos e os recursos 
previstos com os resultados atingidos e os recursos realmente 
gastos, a fim de tomar medidas que possam corrigir ou mudar os 
rumos fixados. Outra função do grupo é o controle social, pelo 
qual o comportamento dos outros é influenciado e regulado.

O controle social pode ser interno e externo. O controle in-
terno é dirigido no sentido de fazer os membros do grupo sur-
girem em conformidade com sua cultura. Já o controle externo 
é dirigido para os que estão fora do grupo, tais como: governo, 
sindicato etc.

O executivo deve saber que a pressão do controle externo 
pode ser bastante forte, tal como quando uma greve ocorre.

Como etapa do processo decisório, na etapa de controle, 
avaliam-se os resultados da decisão. Assim, é necessário humil-
dade, pois se os resultados não são os esperados, muitas vezes 
sai mais barato admitir o erro do que manter a decisão.

Metodologia para avaliação de estruturas organizacionais

https://www.researchgate.net/profile/Thiago-Soares-3/pu-
blication/320024475_Estrutura_e_Processos_Organizacionais/
links/59c95f04a6fdcc451d545e13/Estrutura-e-Processos-Orga-

nizacionais.pdf

Benchmarking
Utilizado como ferramenta de gestão, é um processo contí-

nuo de avaliação de desempenho, não somente de produtos e 
serviços, mas também das funções, dos métodos e das práticas 
em relação aos melhores valores. É uma ferramenta que propor-
ciona uma melhoria contínua, pois sempre se comparará a em-
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL: ART. 5°; ART. 225

Dos Direitos E Garantias Fundamentais

Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 
da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o 

direito de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por 

exemplo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra 
declarada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a 
tortura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, 
etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão 
em virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da 
autonomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de 
locomoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação 
e de expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela 

Constituição Federal e base do princípio republicano e da 
democracia, deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade 
material e a igualdade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres 
concedidos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem 
o princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os 
iguais e desigualmente os desiguais na medida em que eles se 
desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado 
promover a igualdade de oportunidades por meio de políticas 
públicas e leis que, atentos às características dos grupos menos 
favorecidos, compensassem as desigualdades decorrentes do 
processo histórico da formação social.

NORMAS FEDERAIS

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é 

gênero, do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada 
e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles 
assegura-se o direito à indenização pelo dano moral ou material 
decorrente de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos 

pertinentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, 
exatamente por tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com 

restrições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição 
do direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o 
confisco e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se 
asseguram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais 
(propriedade intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da 
CF/88, conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo - se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou à 
imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;
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VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de 
assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação 
coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir - se de obrigação legal a todos imposta e recusar - se 
a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e 
a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial;(Vide Lei nº 13.105, de 
2015)(Vigência)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das 
comunicações telegráficas, de dados e das comunicações 
telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas 
hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de 
investigação criminal ou instrução processual penal;(Vide Lei nº 
9.296, de 1996)

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 
estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e 
resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício 
profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir - se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à 
autoridade competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, 
vedada a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas independem de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente 
dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo - se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar - se ou a 
permanecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente 
autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados 
judicial ou extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 

por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os 
casos previstos nesta Constituição;

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade 
competente poderá usar de propriedade particular, assegurada 
ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, 
desde que trabalhada pela família, não será objeto de penhora 
para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 
produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu 
desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos 
herdeiros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas 

e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas 
atividades desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico 
das obras que criarem ou de que participarem aos criadores, 
aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 
associativas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais 
privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção 
às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de 
empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse 
social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País 

será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos 
filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei 
pessoal do «de cujus»;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 
consumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos 
informações de seu interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; 
(Regulamento) (Vide Lei nº 12.527, de 2011)

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do 
pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para 
defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse 
pessoal;

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito;

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato 
jurídico perfeito e a coisa julgada;

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a 

organização que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos 

contra a vida;
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem 

pena sem prévia cominação legal;
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos 

direitos e liberdades fundamentais;
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e 

imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
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XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis 
de graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 
como crimes hediondos, por eles respondendo os 
mandantes, os executores e os que, podendo evitá - los, se 
omitirem;(Regulamento)

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional 
e o Estado Democrático;

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, 
podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do 
perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 
sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do 
patrimônio transferido;

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, 
entre outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;
XLVII - não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos 

do art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis;
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, 

de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física 

e moral;
L - às presidiárias serão asseguradas condições para que 

possam permanecer com seus filhos durante o período de 
amamentação;

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, 
em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou 
de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes 
e drogas afins, na forma da lei;

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime 
político ou de opinião;

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela 
autoridade competente;

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens 
sem o devido processo legal;

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e 
aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla 
defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por 
meios ilícitos;

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em 
julgado de sentença penal condenatória;

LVIII - o civilmente identificado não será submetido 
a identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em 
lei;(Regulamento)

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, 
se esta não for intentada no prazo legal;

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos 
processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social 
o exigirem;

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou 
por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária 
competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime 
propriamente militar, definidos em lei;

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre 
serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à 
família do preso ou à pessoa por ele indicada;

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais 
o de permanecer calado, sendo - lhe assegurada a assistência da 
família e de advogado;

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis 
por sua prisão ou por seu interrogatório policial;

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela 
autoridade judiciária;

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando 
a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança;

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do 
responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de 
obrigação alimentícia e a do depositário infiel;

LXVIII - conceder - se - á habeas corpus sempre que alguém 
sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em 
sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder;

LXIX - conceder - se - á mandado de segurança para proteger 
direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou 
habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso 
de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no 
exercício de atribuições do Poder Público;

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado 
por:

a) partido político com representação no Congresso 
Nacional;

b) organização sindical, entidade de classe ou associação 
legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um 
ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados;

LXXI - conceder - se - á mandado de injunção sempre que 
a falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício 
dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas 
inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;

LXXII - conceder - se - á habeas data :
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas 

à pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de 
dados de entidades governamentais ou de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê - 
lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo;

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 
popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de 
entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 
autor, salvo comprovada má - fé, isento de custas judiciais e do 
ônus da sucumbência;

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e 
gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos;

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, 
assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença;

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na 
forma da lei: (Vide Lei nº 7.844, de 1989)

a) o registro civil de nascimento;
b) a certidão de óbito;
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LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas 
data , e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da 
cidadania.(Regulamento)

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 
assegurados a razoável duração do processo e os meios que 
garantam a celeridade de sua tramitação.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004)(Vide ADIN 3392)

LXXIX - é assegurado, nos termos da lei, o direito à proteção 
dos dados pessoais, inclusive nos meios digitais.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 115, de 2022)

§1º As normas definidoras dos direitos e garantias 
fundamentais têm aplicação imediata.

§2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não 
excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela 
adotados, ou dos tratados internacionais em que a República 
Federativa do Brasil seja parte.

§3º Os tratados e convenções internacionais sobre 
direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do 
Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 
dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas 
constitucionais.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 
2004)(Vide DLG nº 186, de 2008),(Vide Decreto nº 6.949, de 
2009),(Vide DLG 261, de 2015),(Vide Decreto nº 9.522, de 2018)
(Vide ADIN 3392)(Vide DLG 1, de 2021),(Vide Decreto nº 10.932, 
de 2022)

§4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal 
Internacional a cuja criação tenha manifestado adesão.(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

O tratado foi equiparado no ordenamento jurídico brasileiro 
às leis ordinárias. Em que pese tenha adquirido este caráter, o 
mencionado tratado diz respeito a direitos humanos, porém não 
possui característica de emenda constitucional, pois entrou em 
vigor em nosso ordenamento jurídico antes da edição da Emenda 
Constitucional nº 45/04. Para que tal tratado seja equiparado 
às emendas constitucionais deverá passar pelo mesmo rito de 
aprovação destas.

— Remédios e Garantias Constitucionais
As ações constitucionais dispostas no Artigo 5º da CF 

também são conhecidas como remédios constitucionais, porque 
servem para “curar a doença” do descumprimento de direitos 
fundamentais.

Em outras palavras, são instrumentos colocados à disposição 
dos indivíduos para garantir o cumprimento dos direitos 
fundamentais.

Habeas Corpus
O habeas corpus é a ação constitucional que tutela o direito 

fundamental à liberdade ambulatorial, ou seja, o direito de ir, vir 
e estar/permanecer em algum lugar.

De acordo com o texto constitucional, o habeas corpus pode 
ser:

– Preventivo: “sempre que alguém se achar ameaçado de 
sofrer”;

– Repressivo: “sempre que alguém sofrer”.

Ambos em relação a violência ou coação em sua liberdade 
de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder.

Habeas Data
O habeas data é a ação constitucional impetrada por 

pessoa física ou jurídica, que tenha por objetivo assegurar o 
conhecimento de informações sobre si, constantes de registros 
ou banco de dados de entidades governamentais ou de caráter 
público, ou para retificação de dados, quando não se prefira fazê-
lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo.

Esse remédio constitucional está regulamentado pela Lei 
9.507/97, que disciplina o direito de acesso a informações e o 
rito processual do habeas data.

Mandado de Segurança
O mandado de segurança individual é a ação constitucional 

impetrada por pessoa física ou jurídica, ou ente despersonalizado, 
que busca a tutela de direito líquido e certo, não amparado 
por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela 
ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente 
de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público.

Observa-se, portanto, que o mandado de segurança tem 
cabimento subsidiário. É disciplinado pela Lei 12.016/09.

Mandado de Segurança Coletivo
O mandado de segurança coletivo é a ação constitucional 

impetrada por partido político com representação no Congresso 
Nacional, organização sindical, entidade de classe ou associação 
legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um 
ano (em defesa dos interesses de seus membros ou associados), 
que busca a tutela de direito líquido e certo, não amparado 
por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela 
ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente 
de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público.

Mandado de Injunção
O mandado de injunção é a ação constitucional impetrada 

por pessoa física ou jurídica, ou ente despersonalizado, que 
objetive sanar a falta de norma regulamentadora que torne 
inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais 
e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à 
cidadania.

Basicamente, pode-se dizer que o mandado de injunção 
é ajuizado em face das normas de eficácia limitada, que são 
aquelas que possuem aplicabilidade indireta, mediata e reduzida 
(não direta, não imediata e não integral), pois exigem norma 
infraconstitucional, que, até hoje, não existe.

É regulado pela Lei 13.300/2016.

Ação Popular
A ação popular é o remédio constitucional ajuizado por 

qualquer cidadão, que tenha por objetivo anular ato lesivo ao 
patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à 
moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio 
histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, 
isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência.

A ação popular será regulamentada infraconstitucionalmente 
pela Lei 4.717/65.
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RESOLUÇÕES DO CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA 
VETERINÁRIA (CFMV): Nº 591/1992; Nº 595/1992; Nº 
619/1994; Nº 666/2000 Nº 672/2000; Nº 682/2001; Nº 
683/2001; Nº 780/2004; Nº 829/2006; Nº 831/2006; Nº 
850/2006; Nº877/2008; Nº 878/2008; Nº 923/2009; Nº 
935/2009; Nº 947/2010; Nº 962/2010; Nº 1.000/2012; Nº 
1.022/2013; Nº 1.027/2013; Nº 1.069/14; Nº 1.091/2015; 
Nº 1.101/2015; Nº1.267/19; Nº 1.138/2016; Nº 
1.165/2017; Nº 1.193/2017; Nº 1.228/2018; Nº 1.236/2018; 
Nº 1.260/2019; Nº 1.275/2019; Nº 1.281/2019; Nº 
1.256/2019; Nº 1.318/2020; Nº 1.321/2020; Nº 1.330/20; 
Nº 1.363/2020;Nº 1.364/2020; Nº 1.374/2020
Nº1.475/2022

Observação: 
Prezado(a), como algumas das Resoluções foram revogadas 

por outras já mencionadas pelo Edital, é possível que não sejam 
encontradas na mesma ordem do título.

Bons estudos!

RESOLUÇÃO Nº 591, DE 26 DE JUNHO DE 1992

Institui e aprova o Regimento Interno Padrão (RIP) dos 
Conselhos Regionais de Medicina Veterinária-CRMVs, dá outras 
providências e revoga, expressamente, as Resoluções nºs 381 
usque 398; 425; 426; 480; 508; 509; 558; 566; 569; 570; 578 e 
581.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA - 
CFMV, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
16, alíneas “b” e “f”, da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968, 
regulamentada pelo Decreto nº 64.704, de 17 de junho de 1969, 
tendo em vista a decisão do Plenário em sua XCIII (nonagésima 
terceira) Sessão Plenária, realizada em 25 e 26 de junho de 1992,

considerando a real e efetiva necessidade de se observar e 
manter a “unidade de ação” na Autarquia em seu conjunto,

RESOLVE:
Instituir e aprovar o Regimento Interno Padrão (RIP) dos 

Conselhos Regionais de Medicina Veterinária – CRMVs, instalados, 
cada um, nos termos das respectivas Resoluções.

CAPÍTULO I
DA SEDE, FORO, JURISDIÇÃO E FINALIDADE

Art. 1º Os Conselhos Regionais de Medicina Veterinária 
- CRMVs, designados pelas siglas: CRMV-RS; CRMV-SC; CRMV-
PR; CRMV-SP; CRMV- RJ; CRMV-MS; CRMV-MG; CRMV-GO; 
CRMV-MT; CRMV-BA; CRMV-PE; CRMV-PB; CRMV-CE; CRMV-PA; 
CRMV-AL; CRMV-ES; CRMV-PI; CRMV- MA; CRMV-SE; CRMV-AM; 
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CRMV-RN; CRMV-RO; CRMV-RR; CRMV-AC; CRMV-TO; CRMV-
DF e CRMV-AP (num total de 27 Regionais), têm sede e foro 
nas Capitais e jurisdição nos respectivos Estados da Federação. 
(Redação dada pelo art. 4º da Resolução nº 843)

Art. 2º Os CRMVs têm, por finalidade, orientar e fiscalizar o 
exercício das profissões de médico veterinário e zootecnista, bem 
como servir de órgãos de consulta dos governos da União, dos 
Estados e dos Municípios, em assuntos referentes ao exercício 
profissional, ao ensino, à pesquisa, à extensão, à produção 
animal, à defesa sanitária, à saúde pública e ao meio ambiente, 
assim como em matéria direta ou indiretamente relacionada com 
a indústria e o comércio de produtos veterinários, produtos de 
origem animal e seus derivados, nas áreas sob suas respectivas 
jurisdições.

CAPÍTULO II
DOS PODERES CONSTITUÍDOS

Art. 3º Os poderes Legislativo/Deliberativo, e Executivo são 
exercidos, respectivamente, pelo Plenário e pela Presidência 
(esta auxiliada pela Diretoria Executiva - DE), observados os 
campos de atuação legal e regimental próprios.

SEÇÃO I
DO PLENÁRIO COMPOSIÇÃO E COMPETÊNCIA

Art. 4º Ao Plenário (PL) - órgão legislativo/deliberativo 
- integrado por todos os membros efetivos de cada CRMV 
compete:

a)observar as Resoluções emanadas do CFMV e as do 
próprio CRMV, assim como os demais diplomas legais vigentes;

b)deliberar quanto a necessidade de modificações neste 
Regimento, a serem submetidas à consideração e aprovação do 
CFMV;

c)julgar infrações à legislação pertinentes ao exercício da 
Medicina Veterinária e da Zootecnia, cometidas na jurisdição do 
Conselho, estabelecendo, em cada caso, a sanção legal adequada;

d)examinar e adotar medidas consideradas necessárias ao 
melhor rendimento das tarefas sob sua alçada;

e)sugerir ao CFMV as providências que julgar capazes de 
aperfeiçoar a regulamentação e o exercício das profissões de 
médico veterinário e zootecnista;

f)examinar representações escritas e devidamente 
assinadas acerca dos serviços ou dos registros de profissionais 
e de empresas, assim como as infrações as normas atinentes a 
Medicina Veterinária e a Zootecnia;

g)funcionar como “Tribunal de Honra”, zelando pelo 
prestígio e bom nome das profissões;

h)deliberar quanto ao sistema de fiscalização do exercício da 
Medicina Veterinária e da Zootecnia;
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i)deliberar quanto a forma e prestar, aos poderes públicos 
que atuam na jurisdição, assessoramento em assuntos e matérias 
de interesse profissional;

j)agir em colaboração recíproca com as entidades civis dos 
médicos veterinários e dos zootecnistas da região, decidindo 
quanto à elaboração do plano de ação integrada que contemple 
a realização de congressos, simpósios, estudos ou outros tipos 
de eventos sobre matérias de competência das respectivas 
profissões, inclusive as de natureza cultural-científica;

l)aprovar a proposta orçamentária (e eventuais 
reformulações) elaborada(s) pela Diretoria Executiva (DE) com 
vistas à homologação pelo CFMV;(2)

m)aprovar as prestações de contas da Diretoria Executiva, 
antes do seu encaminhamento ao CFMV

As alíneas “l” e “m” do art. 4º, foram alteradas pelo art. 16 
da Resolução nº 1049

n)apreciar e deliberar sobre o Relatório Anual da Diretoria 
Executiva, apresentado pelo Presidente;

o)decidir sobre a aquisição ou alienação de bens imóveis do 
Conselho, ouvido o CFMV no caso de alienação;

A alínea “o” do art. 4º está com a redação dada pelo art. 2º 
da Resolução nº 1079

p)discutir e votar os requerimentos de inscrições de 
profissionais;

q)eleger, nos termos das disposições gerais deste RIP, a 
Comissão de Tomada de Contas (CTC);

r)expedir as resoluções necessárias ao cumprimento das 
atribuições do Conselho.

SEÇÃO II
DOS CONSELHEIROS

Art. 5º Aos Conselheiros compete, especificamente:
a)comparecer às Sessões;
b)discutir e votar a matéria em pauta;
c)estudar e relatar a matéria que lhe for distribuída pela 

Presidência;
d)indicar à Presidência, com vistas à discussão em Plenário, 

assuntos considerados de interesse ao desenvolvimento das 
atividades previstas no art. 2º deste Regimento;

e)participar de Comissões, Grupos de Trabalho ou funções 
outras para as quais seja designado pelo Presidente.

Art. 6º Os Conselheiros Suplentes, por designação do 
Presidente, substituirão os Efetivos nos casos de:

I– licença;
II– suspeição ou impedimento;
III- justificada e objetiva necessidade institucional.
§ 1º- A O disposto no inciso III deste artigo será objeto de 

Portaria específica” (NR).
§ 1º O conselheiro efetivo que, eventualmente, não puder 

comparecer à Sessão fica com o compromisso de avisar ao 
Presidente do CRMV, com antecedência mínima de 48 (quarenta 
e oito) horas antes de sua realização; excetuados os casos 
de real e efetiva impossibilidade - assim considerados pelo 
Plenário - após justificativa, por escrito, apresentada pelo faltoso, 
decorridos até 10 (dez) dias da realização da Sessão Plenária.

§ 2º Ao conselheiro suplente é facultado participar das 
Sessões e discutir as matérias postas - sem direito a voto - salvo 
se estiver substituindo conselheiro efetivo.

(O caput do art. 6º, incisos I, II, III e § 1º-A do art. 6º estão 
de acordo com a redação dada pelo art. 1º da Resolução CFMV 
nº 1540, de 8-8-2023)

Art. 7º O Conselheiro poderá, mediante requerimento 
dirigido à Presidência e submetido ao Plenário, solicitar licença 
por período não superior a 12 (doze) meses; observado, sempre, 
o prazo do mandato que, se ultrapassado, acarretará, de plano, a 
declaração de vacância do cargo.

Parágrafo único. Excepcionalmente, o prazo máximo da 
licença poderá ser dilatado, desde que, em requerimento do 
Conselheiro, fique justificada, mediante prova, a persistência dos 
motivos que originaram o seu afastamento.

Art. 8º O conselheiro que faltar, no decorrer de um ano, a 
6 (seis) Sessões (consecutivas ou não) - sem motivo justificado 

- assim considerado pelo Plenário - perderá automaticamente o 
mandato.

SEÇÃO III
DA DIRETORIA EXECUTIVA

Art. 9º A Diretoria Executiva (DE), integrada pelo Presidente; 
Vice- Presidente; Secretário-Geral e Tesoureiro, é a responsável 
pela execução das Resoluções do Plenário do CRMV - competindo-
lhe, ainda, auxiliar a Presidência na preservação das medidas 
de ordem administrativa, financeira e/ou social do Conselho, 
decididas pelo Plenário ou pela Presidência, em seus respectivos 
campos de atuação legal e regimental próprios.

Art. 10. A Diretoria Executiva reunir-se-á - sempre que 
necessário - mediante convocação do Presidente.

Art. 11. Ao Presidente compete:
a)cumprir e fazer cumprir, na área da jurisdição do Conselho, 

a legislação vigente, assim como as Resoluções do CFMV, as do 
próprio Regional e emanações outras dispostas pelo Plenário;

b)dirigir o Conselho e representá-lo em juízo ou fora dele;
c)dar posse aos membros, efetivos e suplentes, do Conselho;
d)designar Relator para as matérias a serem submetidas ao 

Plenário;
e)presidir as Sessões Plenárias, proclamando as decisões 

adotadas;
f)proferir voto de qualidade, em caso de empate em 

Plenário;
g)assinar, juntamente com o Secretário-Geral, as Resoluções 

do Conselho;
h)delegar a representação do Conselho, sempre que 

impossibilitados os membros da Diretoria Executiva;
i)zelar pelo bom funcionamento do Conselho, expedindo os 

atos administrativos adequados;
j)constituir comissões especiais com a finalidade de elaborar 

estudos e/ou
trabalhos de interesse do Conselho;
l)levar ao conhecimento do Plenário o “quadro de servidores” 

e respectiva matéria salarial;
m)admitir e dispensar servidores, assim como conceder 

licenças e férias, ou impor penas disciplinares;
n)coordenar os trabalhos de elaboração do orçamento 

(e eventuais reformulações) do Conselho, a ser submetido à 
deliberação do Plenário;
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o)autorizar o pagamento de despesas, requisitar passagens 
e movimentar, com o Tesoureiro, as contas bancárias, assinando 
cheques, balanços e outros documentos pertinentes à 
administração financeira do Conselho;

p)propor ao Plenário a abertura de crédito e a transferência 
de recursos necessários à execução plena das atividades do 
Conselho, quanto aos demais assuntos e matérias de sua 
competência, previstos em lei e neste Regimento;

q)ordenar - independentemente de autorização do Plenário 
- despesas cujo valor prescinda de licitação, observadas suas 
respectivas modalidades, obrigando-se, contudo, a efetuar 
levantamento prévio de preços, que permita a obtenção de, no 
mínimo, 3 (três) orçamentos distintos. Submetendo, outrossim, 
à autorização do Plenário, os investimentos e/ou custeios cujos 
valores, por força de lei, dependam de licitação;

r)dispensar licitação, respeitadas as disposições legais 
vigentes;

s)apresentar ao Plenário, até 31 de janeiro, o Relatório Anual 
(administrativo; contábil-financeiro e patrimonial) do CRMV, 
referente ao exercício anterior a ser, posteriormente, submetido 
ao CFMV;

t)decidir os casos de urgência ‘ad referendum’ do Plenário, 
sobrestando, inclusive e excepcionalmente, as respectivas 
decisões, devendo a decisão ser discutida na primeira Sessão 
Plenária Ordinária seguinte;

A alíena “ t” do art 11 está de acordo com a redação dada 
pelo art 1º da Resolução nº 1208 u)submeter à aprovação do 
Plenário os requerimentos de inscrições de profissionais, após 
devidamente formalizados e instruídos;

v)levar, à apreciação do Plenário, até 30 (trinta) de outubro, 
o plano de atividades a ser executado no exercício seguinte, 
identificando no plano estratégico os projetos, iniciativas e 
resultados esperados.

A alíena “ v” do art 11 está de acordo com a redação dada 
pelo art 2º da Resolução nº 1.055

Parágrafo único. No cumprimento de suas atribuições legais 
e regimentais, o Presidente poderá deslocar-se - sempre que 
julgar necessário - a expensas do Conselho, cabendo-lhe relatar 
ao Plenário, em Sessão imediatamente seguinte, as viagens 
efetuadas.

Art. 12. Ao Vice-Presidente compete:
a)substituir o Presidente em suas faltas ou impedimentos 

eventuais ou definitivos;
b)colaborar com o Presidente no exercício das atribuições 

que lhe são afetas;
c)participar das Sessões Plenárias relatando, discutindo e 

votando a matéria em pauta.
Art. 13. Ao Secretário-Geral compete:
a)substituir o Vice-Presidente e o Tesoureiro em suas faltas 

ou impedimentos eventuais;
b)coordenar e dirigir os serviços administrativos da 

Secretaria do Conselho;
c)examinar os requerimentos e processos de registros em 

geral, fazendo expedir as respectivas carteiras ou documentos de 
registro de empresas, devidamente assinados pelo Presidente;

d)zelar pelo controle do expediente;
e)fazer protocolizar o expediente, remetendo-o ao 

Presidente para conhecimento, a quem compete proferir os 
despachos interlocutórios e as decisões monocráticas cabíveis;

f)organizar, disciplinar e manter atualizado o registro de 
profissionais e de empresas;

g)expedir certidões, após assinadas pelo Presidente;
h)propor ao Presidente as medidas necessárias à execução 

dos serviços administrativos da Secretaria do Conselho em 
nível de “pessoal”, tais como: admissão, dispensa, bem como 
recomendar penas disciplinares;

i)elaborar e submeter ao Presidente o quadro de servidores, 
a tabela de férias, bem como os requerimentos e pedidos de 
licença, devidamente instruídos;

j)preparar, juntamente com o Presidente, a pauta dos 
trabalhos e a ordem do dia das Sessões;

l)participar, juntamente com o Tesoureiro, na elaboração da 
proposta e eventuais reformulações orçamentárias do Conselho, 
sob a coordenação do Presidente;

A alíena “ l” do art 13 está de acordo com a redação do art 2º 
da Resolução nº 1055, de 09-05-2014

m)elaborar, juntamente com o Presidente, o Relatório Anual 
do CRMV;

n)cumprir outras funções de direção administrativa que lhe 
forem determinadas pelo Presidente;

o)zelar pela conservação dos bens móveis e imóveis do 
Conselho;

p)participar das decisões do Plenário relatando, discutindo e 
votando a matéria em pauta;

q)elaborar, juntamente com o Tesoureiro, a matéria salarial 
dos servidores do Conselho, submetendo-a ao Presidente;

r)participar ao Plenário o movimento da Secretaria 
compreendido entre as Sessões;

s)elaborar e manter atualizado, juntamente com o Tesoureiro, 
o Inventário Físico-Financeiro do CRMV.

Art. 14. Ao Tesoureiro compete:
a)substituir o Secretário-Geral em suas faltas ou 

impedimentos eventuais;
b)dirigir o Setor de Administração Financeira do Conselho;
c)conservar, sob sua guarda, os papéis de crédito, 

documentos, bens e valores da Tesouraria;
d)manter um rigoroso controle do numerário arrecadado ou 

atribuído ao Conselho, e da movimentação de conta bancária, no 
Banco do Brasil S.A. ou em outro estabelecimento bancário onde 
o CFMV mantenha convênio ou venha a autorizá-lo;

e)efetuar pagamentos, respeitada a previsão orçamentária, 
precedidos de autorização do Presidente;

f)endossar cheques para depositar e assinar, juntamente 
com o Presidente, os cheques, sempre nominais, emitidos para 
efetuar pagamentos autorizados;

g)fornecer ao Presidente, mensalmente, balancetes da 
receita realizada e da despesa efetuada;

h)participar, juntamente com o Secretário-Geral, na 
elaboração da proposta e eventuais reformulações orçamentárias 
do Conselho, sob a coordenação do Presidente;

A alíena “ h” do art 14 está de acordo com a redação dada 
pelo art 2º da Resolução nº 1.055

i)propor ao Presidente as medidas necessárias a execução 
dos serviços de administração financeira;

j)preparar a prestação de contas anual do Conselho;
l)participar das decisões do Plenário relatando, discutindo e 

votando a matéria em pauta;
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m)comunicar à Presidência débitos não saldados, para 
que o Conselho, como devedor, possa providenciar as medidas 
cabíveis;

n)elaborar, juntamente com o Presidente, o Relatório Anual;
o)elaborar e manter atualizado, juntamente com o 

Secretário-Geral, o Inventário Físico-Financeiro do CRMV.

CAPÍTULO III
DO PROCESSO ELEITORAL

Art. 15. REVOGADO
O art. 15, §§ 1º , 2º e incisos I e II foram revogados pelo art. 

72 da Resolução nº 681, de 15-12-2000.
Art. 16. REVOGADO.
Os arts. 16 ao 24, seus §§. alíneas e incisos foram revogados 

pelo art. 72 da Resolução nº 681, de 15-12-2000.
Art. 25. REVOGADO.
Os arts. 25 ao 32, suas alíneas e §§, foram revogados pelo art. 

72 da Resolução nº 681, de 15-12-2000.
Art. 33. REVOGADO.
O art. 33, seus incisos, alíneas e §§ foram revogados pelo art. 

72 da Resolução nº 681, de 15-12-2000.
Art. 34. A vacância de cargos na Diretoria Executiva será 

resolvida, ordinariamente, pelos substitutos diretos.
§ 1º Na hipótese de os substitutos diretos desejarem se 

manter nos cargos para os quais foram eleitos, a vacância 
será resolvida, extraordinariamente, por eleição dentre os 
conselheiros efetivos e suplentes, por maioria absoluta de votos 
do Plenário em escrutínio secreto.

§ 2º A eleição de que trata o § 1º deste artigo deve ocorrer na 
primeira Sessão Plenária imediata à vacância do cargo, devendo 
obrigatoriamente constar da pauta e ser o primeiro tema a ser 
decidido.

§ 3º O desempate ocorrerá pela mais antiga inscrição no 
sistema CFMV/ CRMVs e, persistindo o empate, qualificar-se-á 
o mais idoso.

§ 4º Os Conselheiros Suplentes serão convocados para a 
Sessão Plenária de que trata o § 2º deste artigo, com direito a 
voto.

§ 5º Encerrada a escolha do novo Diretor, passar-se-á 
à escolha do novo Conselheiro Efetivo, quando for o caso, 
aplicando-se, no que couber, as regras estabelecidas para o cargo 
da Diretoria.

(O art. 34 e seus §§ estão de acordo com o art. 2º da 
Resolução nº 989, de 21-10-2011.)

Art. 35. O cargo de conselheiro efetivo, vago por falta 
de posse do eleito; por renúncia solicitada pelo titular ou 
por determinação legal, será provido, em caráter efetivo, por 
qualquer dos Conselheiros suplentes, mediante eleição secreta, 
por maioria dos votos dos membros do Plenário do CRMV.

CAPÍTULO IV
DO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO

SEÇÃO I
DOS ATOS ADMINISTRATIVOS E DOS PROCESSOS

Art. 36. A correspondência, processos, proposições, defesas, 
recursos, reclamações e demais documentos recebidos pelos 
CRMVs serão protocolizados pelas respectivas Secretarias e 
encaminhados, devidamente instruídos, para o competente 
despacho presidencial.

Art. 37. Quando a solução depender do Plenário, o Presidente 
fará a distribuição do processo a um Conselheiro, cabendo-lhe, 
em parecer circunstanciado e voto conclusivo, relatar a matéria, 
apresentando-a na Sessão seguinte.

§ 1º A distribuição dos processos entre os conselheiros 
deverá atender, sempre que possível, a especialização de cada 
um, respeitada a distribuição eqüitativa.

§ 2º Quando o conselheiro se declarar impedido ou suspeito, 
ou vier assim a ser considerado, o Presidente designará novo 
Relator.

I - na hipótese do parágrafo anterior, o conselheiro não 
poderá tomar parte na

discussão e votação do processo.
§ 3º Feita a designação, a Secretaria remeterá imediatamente 

o processo ao relator, que deverá apresentar, por escrito, seu 
relatório circunstanciado e voto conclusivo, na Sessão Plenária 
seguinte, salvo se lhe for concedido maior prazo pelo Presidente.

SEÇÃO II
DO PLENÁRIO: FUNCIONAMENTO

Art. 38. O Plenário de cada CRMV reunir-se-á em Sessões 
Ordinárias mensais, mediante calendário anual, sendo re-
ratificada, em cada Sessão, a data da seguinte.

Art. 39. Haverá Sessões Plenárias Extraordinárias, tantas 
quantas necessárias, sempre que convocadas pelo Presidente, 
ou por 2/3 (dois terços) dos membros efetivos do Plenário, com 
antecedência mínima de 5 (cinco) dias. Em tais Sessões deverá ser 
tratada, exclusivamente, a matéria que originou sua convocação.

Art. 40. O “quorum” mínimo para a realização das Sessões 
(Ordinárias ou Extraordinárias e de Julgamento) é de 2 (dois) 
membros da Diretoria Executiva e 4 (quatro) conselheiros.

O art. 40 está de acordo com a redação dada pelo art. 1º da 
Resolução nº 1108, de 20-05-2016.

Art. 41. A pauta da Sessão Plenária (Ordinária ou 
Extraordinária) será organizada pelo Secretário-Geral, com a 
devida antecedência e previamente distribuída aos conselheiros.

Art. 42. A chamada para discussão e votação da matéria 
submetida ao Plenário obedecerá, sempre que possível, a 
ordem de antigüidade de entrada do feito na Secretaria. Art. 43. 
A ordem dos trabalhos poderá ser alterada pelo Presidente do 
Regional quando houver matéria de urgência a seu juízo ou a 
requerimento justificado de Conselheiro inclusive estabelecendo-
se, pelo mesmo modo, preferência e/ou condições especiais para 
apreciação de determinado assunto.

Art. 44. Iniciada a Ordem do Dia, o Presidente submeterá ao 
Plenário a matéria em pauta, concedendo a palavra, inicialmente, 
ao Relator para que este profira seu parecer: por escrito, 
fundamentado e conclusivo.
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